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			Prefácio

			As inolvidáveis desventuras de um português no Gana. Poderia ser este, o título de um exótico romance ou de um livro de hilariantes tropelias, cuja desconcertante personagem principal em nada poderia ser diferente daquela que é o autor desta distinta, lúcida e luminosa obra: o nosso Kofi Alex. Conheci o carismático e insubmisso Kofi Alex, algures pelo ano de 2007, numa circunstância o mais inusitada possível. Só assim este personagem se poderia dar a conhecer: num funeral em Kumase. Ao pesar do ritual e à formalidade das exéquias, corresponderam na exata proporcionalidade o seu traçar de perna, o seu acender de cigarro e o seu pedido de um akpeteshie1. Todo este cenário de intensa serenidade, dava a absoluta sensação, para quem de longe o observava, que a qualquer momento, e após lhe ter saído do olhar aquele “quê” de curiosidade, pegaria muito naturalmente no comando da televisão e mudaria de canal, para a outra coisa mais efervescente assistir. Não foi o fato de ser o único aburoni nas redondezas que me (nos) despertou a atenção sobre si. Foi a veemência da sua postura. Uma postura de altivez, de segurança, de pertença. De ser um de nós. De ali ter sempre pertencido. Solicitei a um dos meus ahenkwaa para a ele se dirigir e, lhe perguntar, onde estaria pelo final dessa mesma tarde e, se acederia ao meu convite para um drink ou uma descontraída soft meal no restaurante The view bar and grill. A resposta foi rápida e segura: “vamos a isso”. 

			

			Foi, assim o posso dizer, um momento singular da minha existência. Ao ouvir as suas intensas, infindáveis e entrelaçadas histórias de tudo, sobre tudo e de todos os lugares, senti o mesmo conforto que eu, enquanto neto, sentia ao ouvir as histórias – reais ou imaginárias – de meu pai e de meu avô. Foi uma conquista mútua. Convidei-o a visitar o meu município para melhor perceber os propósitos da sua vinda para a nossa região e os objetivos académicos do seu trabalho. Foram, para ambos, tempos e momentos de grande aprendizagem. Ao seu aparente desprendimento, à sua (sempre) presente desatenção e, à sua “genética” demanda pelos “momentos de pausa”, sempre correspondeu o seu profundo respeito por todos nós e pela nossa cultura, a sua obstinada procura pelo rigor dos fatos e das circunstâncias (ou, como ele lhe chamava: procurava a objetividade científica) e a sua absoluta deferência em todos os rituais mágico-religiosos a que assistiu de forma sentida e imersiva. Estava, aliás, estávamos rendidos a este aburoni tão eletrizante, tão desconcertado e, simultaneamente, tão envolvente e sempre arrebatador. Com o pleno assentimento do nosso Asantehene, Otumfuo Osei Tutu II, fizemo-lo um de nós. Foi uma cerimónia celebrada no Manhyia Palace em Kumase, com a presença de todo o séquito real dos nossos amantoo, e com os respetivos procedimentos processuais e rituais que um momento destes a todos nos obriga.

			Após o término das cerimónias, vi uma vez mais, no profundo e discreto sorriso dos seus olhos, duas evidências: a sua plena aceitação e o seu inegável orgulho por todo aquele momento e por toda a extensão do seu significado e, também, que aquele momento serviria, num futuro próximo ou em todo o futuro, de “tabuleiro” para inesgotáveis estórias, fábulas, contos e/ou narrativas que este “encantador de serpentes”, a todos nós nos habituou. Aquando do seu e-mail e consequente contacto telefónico nos inícios de 2024, a dar conta da sua vontade de publicar em livro o trabalho que por aqui desenvolveu e que connosco partilhou, de modo imediato e convicto acedi. Pediu-me, como só ele o poderia pedir, um texto “potente”. Não o fiz. Não fiz um texto da razão. Fiz um texto do coração. Fiz um texto de ser humano para ser humano. Fiz um texto de irmãos. Separados por epidermes. Separados por geografias. Separados pela(s) cultura(s). Todavia, sempre, e por sempre, religados por esta excelsa capacidade que o Kofi Alex sempre me transmitiu como princípio da sua vida: a universalidade da deferência por todos e por tudo o que nos seja diferente. Somos, como uma vez ele me disse, um bolo “mil-folhas”. Feitos de múltiplas camadas e, que para aprendermos e crescermos, termos sempre a necessidade de tantas outras acrescentar. E, acrescentamos, sem dúvida, pelo contacto com o que nos é diferente, nos é estranho e, não raras vezes, com o que nos assusta. O trabalho do Kofi Alex só o poderei classificar de honesto, rigoroso e de profundo. A pessoa do Kofi Alex só a poderei adjetivar de única, irreverente e hipnótica. Mema wo akwaaba.

			

			Nana Daasebre Osei Bonsu II

			(Mamponghene).

			Mampong, 2024.
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			À Geórgea, por me ensinar que através das nossas utopias podemos pigmentar a realidade, e por me mostrar que através dos elementos do “ser-real” podemos desenhar um equânime “mundo novo” de lisura, de verdade e do acreditar. Em suma, agradeço-lhe, por ser sempre, um (o) olhar num horizonte de ilusões perdidas e de sonhos inúteis. Nha sampadjuda: nha cretchéu. À Beatriz, por me revelar que os (verdadeiros) sentimentos também fazem parte dos códigos do silêncio. Nota última em guardanapo de simpatia: alimentação e objetivação.

			

			Ao meu avô, Manuel, por ter feito de mim um radical cautelosamente benigno ou um benigno tendencialmente radical. Estou por descobrir. Ainda hoje. À minha avó Maria, por fazer cair sobre mim toda a chuva de trovoadas de cortesia, de aconchego e de amor só pelo amor. De novo. Tentarei. Ao meu avô Tomáz, por fazer de cada rego de arado um princípio de vida assente na justiça, na honestidade e na sabedoria. Lembro-me. Em todos e em cada um dos dias. À minha avó Conceição, por ser sempre o olhar por detrás de uma janela de abraços com prudências, de mãos com sorrisos e de palavras frescas que nunca saíram. Percebi. Quadros.

			À minha Maria Francisca: “quando te vi, amei-te já muito antes. Tornei a achar-te quando te encontrei”. E, Maria Francisca, deste encontro nasceu o sentido e a futuridade de uma vida a cumprir. És Muito. És indizível. És o absoluto traduzido.

			Finalmente, uma nota afetiva de gratidão incondicional para a vela mestra e para a roda de leme da minha vida – a minha Mãe Delminda e ao meu Pai, José – por terem sempre navegado comigo. Por me mostrarem e me fazerem sentir, o seu olhar de partida, o seu sorriso de interlúdio e o seu abraço de chegada, quando em águas profundas me acontecia perder. Lamento, agudamente, cada um dos momentos que não lhes pude dedicar ao longo destes últimos anos. No entanto, espero agora iniciar uma nova expedição, na qual possamos aproveitar ainda melhor os momentos sempre intensos e de singular encontro que até hoje temos vivido. Foi, para vós, esta viagem. Serão, por vós, todas as viagens.

			Mendares Velhas, 2025.

			
				
					1	Bebida destilada a partir da cana-de-açúcar que se mistura com duas outras bebidas – Mandingo e Herb Afrik – e tem, por todo o país, o comum nome de local gin.

				

			

		

		


		
			INTRODUÇÃO

			“A ciência é uma representação,

			intelectualmente construída, da realidade”.

			Augusto Santos Silva &

			José Madureira Pinto (1986: 11).

			“Uma das coisas que a Sociologia faz ao analisar

			uma questão é encará-la como um facto social.

			[...] A análise sociológica é, sobretudo,

			uma análise das relações sociais”.

			António Firmino da Costa (1992: 15).

			






			1 – A causa das coisas: a génese da investigação

			A presente publicação científica é resultado de um volitivo processo de investigação formalmente iniciado em 2007 (e, após algumas intermitências substantivas, recomeçado em finais de 2010), e que em boa hora se apresentou, em 2018, com vista à obtenção do grau de Doutor em Estudos Africanos. Contudo, o traçado científico deste trabalho é mais longínquo. Recuemos um pouco. O primeiro contacto com os “fenómenos” políticos aqui expostos e aprofundados, surge pela primeira vez, em meados de 1997, quando foram feitas as primeiras recensões bibliográficas “exploratórias” para a dissertação de Mestrado em Estudos Africanos, com a especialização em Desenvolvimento Social e Económico em África: Análise e Gestão, a decorrer no então CEA-ISCTE. Naquele contexto, dentro de um quadro de incertezas teóricas, de imprecisões metodológicas e de fragilidades epistemológicas, a única variável independente que sustentava a nossa determinação de pesquisa era a “certeza geográfica”: queríamos “estudar” Moçambique. Mas, “estudar” o quê, em concreto? Foi então, que num momento de leituras avulsas, ou como alguém lhe chamaria, de “gula livresca”, nos “cruzámos” com dois livros e, um número especial de uma revista, cujas temáticas parciais iriam definitivamente transmitir o seu “ADN científico” ao enfoque analítico dos trabalhos que futuramente iríamos desenvolver em África (Ray & Rouveroy van Nieuwaal, 1996; Rouveroy van Nieuwaal, 2000; Bourdieu, 2000). 

			Com efeito, foi com o “salvo-conduto” teórico, metodológico e empírico dos referidos autores, que começamos a incorporar o (tímido) esboço do nosso objeto (real e) de estudo. Dada a nossa formação académica em Ciência Política, a perspetiva natural de abordagem passaria pelo segmento de reta Estado “pós-colonial” – Moçambique. Mas quais os vetores analíticos que colocaríamos em “(co)relação científica”? Procederíamos a uma “clássica” análise de natureza histórica, descritiva e/ou normativa das origens, instituições ou das funções do Estado “pós-colonial” em Moçambique? Qual seria a pertinência analítica e os contributos científicos de tal inteligível reflexão? Anunciava-se amputada. Não desistimos. De entre as macroscópicas leituras realizadas, duas temáticas sobressaiam pela sua fundamentação teórica e pelo seu esbatimento empírico: por um lado, o insucesso, ou, se quisermos, o falhanço dos Estados “pós-coloniais” africanos independentes em se afirmarem enquanto entidades soberanas e, nalguns casos, de construírem a sua própria legitimidade e, por outro, o renovado papel (político) das Autoridades Tradicionais na edificação e consolidação das “agendas” de ajustamento estrutural, de boa governação e de descentralização em África. Relíquias políticas de um passado longínquo? Meros fantoches de um Estado hegemónico? Funcionários administrativos de uma burocracia cínica e/ou vampírica? Ou, ainda, “figuras” políticas sincréticas com capacidade de renascer em vários tempos históricos?

			

			Todas estas questões anunciavam-lhes importância. Uma impor-tância anuída. Efetivamente, estas ditas “figuras” políticas, reclamavam para si, uma posição de political brokers entre os diferentes níveis (hierárquicos e espaciais) do Estado “pós-colonial” e, as “suas” integradas comunidades rurais. Reivindicavam uma autoridade política legítima, que a seu ver, se escorava no perene estatuto de “guardiões da tradição” e, em particular, na inalienável representação política e simbólica dos antepassados comuns da “sua” ancestral comunidade política. Algumas questões se nos impunham: dada a auscultada (leia-se: renascida e inquestionável) importância política das Autoridades Tradicionais, qual o “grau” de legitimidade que (ainda) detinham? Teria o Estado “pós-colonial” conseguido “entrar” nas áreas de “influência” política daquelas? Qual a “atenção” política que os diferentes Estados “pós-coloniais” africanos lhe conferiam? Qual a natureza das relações políticas que entre si estabeleciam? Seriam relações de cooptação conjuntural? De integração administrativa? De concorrência paralela? E, em consequência desta, de efetiva legitimidade dividida? Ou, simplesmente, de (in)formal interdependência mútua? Questões estas, que se afiguravam cada vez mais pertinentes recolocá-las em contexto geográfico moçambicano. No entanto, o desconhecimento empírico da realidade política moçambicana não subsidiava as nossas pretensões científicas. Portanto, de um modo (ainda) desconexo, os fragmentados segmentos analíticos que tínhamos de intercetar numa mesma reta eram: Moçambique, Estado (“pós-colonial”) e Autoridades Tradicionais. Para matizar ainda mais: dada a eficácia heurística eminente que o conceito de campo político revelou possuir ao longo das intensas leituras efetuadas, como integrá-lo neste “modelo” teórico de análise?

			O deslaçar deste “nó górdio” científico acontece quando, a convite do Prof. Doutor Eduardo Costa Dias, integrámos a equipa de investigação do projeto “Estado, autoridades tradicionais e modernização política: o papel das autoridades tradicionais no processo de mudança política em África” (Dias, 2001).1 Os objetivos científicos deste projeto de investigação contemplavam um tema de inegável importância política e académica: o locus das Autoridades Tradicionais enquanto “instâncias” de mediação entre o Estado “pós-colonial” e a sociedade local (rural), e o seu potencial papel (político) nos processos de transição democrática, em África. Este “espaço” académico de profícuos debates teórico-empíricos, foi decisivo. Maturámos. De facto, este projeto, dadas as suas particulares caraterísticas científicas (o seu objeto de estudo, a sua problemática, os seus objetivos, as suas opções disciplinares e, sequencialmente, as suas estratégias de investigação), em parte, coincidentes, com o core científico da nossa própria (e particular) investigação, permitiu-nos uma reflexão mais orientada das propostas teóricas, conceptuais, metodológicas e epistemológicas que havíamos outrora delineado, e que iríamos agora convocar para a feitura do trabalho que nos havíamos proposto elaborar. Serviu, poderemos assim dizê-lo, a dissertação de Mestrado, de génese e de “laboratório” de especulativas ideias e de práticos burilamentos para o presente texto (Lourenço, 2004). 

			Finda esta etapa, para (muito) breve se anunciaria o iniciar de uma nova caminhada científica. No decorrer do ano de 2004, em conversa informal com o Prof. Doutor Fernando Florêncio, ventilámos a hipótese de concorrermos ao concurso de projetos I&D, promovido e financiado pela FCT. Dado o know-how científico que havíamos adquirido no projeto acima descrito, em que ambos participámos, mas sem querermos reproduzir o que já havia sido (tão bem) feito, começámos a delinear a traço grosso, as temáticas para as quais estaríamos cientificamente habilitados (e vocacionados) para investigar. Não foi fonte de celeuma. Pela formação académica de ambos, e pela natureza dos trabalhos que anteriormente havíamos desenvolvido, sabíamos (quase que intuitivamente) que o tema a abordar (na sua versão macro), envolveria a dimensão de produção, de reprodução e de gestão do “político”, em África. Após algumas reuniões da equipa de investigação, foi aventada uma possibilidade de título que se viria a revelar a versão definitiva: “Dinâmicas sociais na estruturação dos espaços políticos em contextos rurais africanos” (Florêncio, 2004).2 

			Seria, deste modo, sob a égide científica deste grande “chapéu-de-chuva” temático, que os nossos trabalhos se estruturariam. Chegara o momento de nos pronunciarmos sob o “contributo do terreno” que cada membro da equipa poderia dar ao projeto em questão. Pessoalmente, a uma certeza já havíamos chegado: não queríamos “(re)estudar” Moçambique. O receio de fazer um simples upgrade científico ao que já havíamos anteriormente realizado, instalara-se de modo consciente e consistente. Todavia, as razões de tal balancear eram mais profundas. Pensámos, pela primeira vez, que aquele poderia ser o “tempo” pessoal e o “espaço” científico de lançar as sementes de uma futura proposta de Doutoramento em Estudos Africanos a decorrer no ISCTE-IUL e, em consequência, de arriscarmos por caminhos empíricos “desconhecidos”. Assim aconteceu. Tempos antes, havíamos lido um texto com o título “O parentesco entre os Ashanti” de Meyer Fortes (1974: 339-382), o qual, em sintonia descritiva com o artigo de Donald Ray “Divided sovereignty – traditional authority and the state in Ghana” (1996: 181-202), semeou em nós uma enorme curiosidade analítica acerca daquela histórica sociedade política “estatal” africana. 

			

			Neste novo quadro de referências teóricas e empíricas, esta mera curiosidade livresca revelara-se interesse de pesquisa científica. Um interesse aliado a uma enorme vontade de fugir ao instalado “paternalismo” de um investigador português trabalhar em contextos geográficos africanos que não aqueles que sejam as históricas (e “próximas”) ex-colónias portuguesas. Reunidas as condições da vontade, restavam aferir as razões da Ciência. Feito o primeiro despiste da pertinência científica da problemática das relações políticas Estado “pós-colonial” – Autoridades Tradicionais no Gana, aquela não só se confirmou, como se reforçou: as trajetórias relacionais do Estado ganês (construído e reconstruído em diferentes conjunturas políticas e contextos históricos) e das Autoridades Tradicionais Asante, estavam umbilicalmente associadas ao longo de todo o processo histórico, político, ideológico, social e militar que construiu estas unidades de análise e que por elas foi, necessariamente, (re)construído. Queríamos, neste sentido, para a prossecução de tal análise teórica e empírica, “edificar” uma plataforma conceptual que compreendesse e relacionasse os seguintes constituintes analítico-operatórios: Estado (pós-colonial ganês), Autoridades Tradicionais (amanhene Asante) e campo político (extraindo deste os habitus e capitais em disputa e correlação histórica e política).

			A progressão desta orientada pesquisa, foi reforçada posteriormente, com a nossa participação no projeto “Identidades e fronteiras em África” (Rodrigues, 2008).3 Foi um reforço lateral, na medida em que os objetos de estudo não eram coincidentes, mas, ainda assim, importante no entendimento das prolixas categorias sociopolíticas que estruturam e projetam a identidade social Asante (em dialética histórica, geográfica, cultural e política com a identidade social do grupo etnolinguístico Ewe). Este é um traçado científico vertido em texto. Este texto.

			

			






			2 – Uma barreira invisível: o objeto de estudo

			O objeto de estudo que teoricamente “recortámos” do real-concreto social ganês, incide sobre as relações políticas tecidas entre o Estado “pós-colonial” ganês e as Autoridades Tradicionais (amanhene) Asante, na região administrativa Ashanti, em particular, nos distritos municipais de Ejisu-Juaben e Mampong.4 O nosso objeto dotado de realidade sociológica, “capturado” na íntegra ao longo de um entrecruzado processo de asserções teóricas e de refutações e/ou anuências empíricas, compreende em si mesmo, um conjunto de complexos vetores analíticos que ao fenómeno do “político” na região administrativa Ashanti dizem respeito e, que é objetivo heurístico medular do presente texto, torná-los o mais inteligíveis possível (extraí-los, interpretá-los, descrevê-los e decompô-los), sob a orientação dos mais elementares (e imprescindíveis) procedimentos de um enquadramento conceptual e, de um questionamento relacional “pensado”, objetivado e reflexivo: Quais são as posições políticas (atuais e em potência) que o Estado “pós-colonial” ganês e, as Autoridades Tradicionais Asante “ocupam” no campo político da região administrativa Ashanti?5 Quais são os diferenciados e hierarquizados “trunfos” políticos (capitais) que impelem estes “jogadores” a entrarem, a participarem, a permanecerem e, a perpetuarem o jogo político? Em decorrência das laboriosas lutas e combates posicionais no campo político, qual é a configuração das relações políticas objetivas estabelecidas entre si? 

			A história política e relacional do Estado “pós-colonial” ganês e, das Autoridades Tradicionais Asante nesta espécie de espaço de jogo que é o campo político da região administrativa Ashanti, foi “apreendida” e “construída”, por um lado, dentro de um intervalo histórico temporal, que principia com o “momento” histórico da independência política da Costa do Ouro (rebatizada, à época, de Gana), ocorrida a 6 de março de 1957 e, conclui com o “momento” político das penúltimas eleições para a Presidência da República, realizadas a 7 de dezembro de 2012 (as últimas realizaram-se a 7 de dezembro de 2024) e, por outro, dentro de um enquadramento geográfico-territorial, que corresponde aos já mencionados distritos municipais de Ejisu-Juaben (localidades de Ejisu e Juaben) e de Mampong (localidades de Mampong, Nsuta, Kwamang e Beposo).6 

			Qual é a fundamentação política (que nos cumpriu a nós, “elevá-la” a científica) que revela a pertinência do balizamento do nosso objeto de estudo neste “tempo” histórico e, neste “espaço” político? Na realidade, a escolha de tão dilatado intervalo temporal (o chamado contexto “pós-colonial”), pode parecer aos que de fora olham, um esforço desmedido, ou mesmo, se quisermos, uma extravagante sofreguidão analítica. Pensamos, todavia, que assim não o seja, porquanto, propomo-nos a decompor as relações políticas que o Estado “pós-colonial” ganês (nas suas matizadas fórmulas ideológicas e nos seus díspares figurinos político-formais) estabeleceu com as Autoridades Tradicionais Asante, com particular incidência analítica no “tempo” político contemporâneo, i.e., na conjuntura política que formaliza, a 7 de janeiro de 1993, o início da 4.ª República no Gana e que “escorre” até aos políticos dias do último mês do ano de 2012. 

			Não obstante, não deveremos, nem poderemos, em nome do rigor descritivo e da compreensão analítica, deixar de incorporar na nossa agenda heurística, o enquadramento holístico dos (vários) substratos ou conjunturas históricas (por exemplo, a da matricial formação relacional do “Estado Nkrumah”) que estiveram na génese política e, nos ajudam a interpretar os processos e os “fenómenos” políticos relacionais que configuraram as posições, as disposições e os capitais políticos que o Estado “pós-colonial” ganês e as Autoridades Tradicionais Asante convocaram durante todo este “traçado” histórico, e que servem (ainda) no presente político, de fundamentação para o dinâmico e dialético exercício de construção, de reconstrução e/ou de cimentação da sua respetiva (e reclamada) dominação política.7

			A fundamentação da nossa escolha pelos distritos municipais e localidades acima enunciados, assenta em três ordens de importância interdependentes entre si: a importância clânica, a importância simbólica e a importância política. Comecemos, pois, pelo princípio. Os dois mais importantes clãs da genealogia política dos Asante são os Oyoko e os Bretuo. O clã Oyoko que formou, entre outros, os antigos Estados de Juaben e Nsuta, revela a sua importância clânica a dois níveis: por um lado, Juaben e Nsuta foram dois dos cinco Estados fundadores da Confederação de Estados Asante e, por outro lado, este é o clã ao qual pertencem as famílias reais que “conceberam” todos os Asantehene (o Juabenhene é seu primo materno e o Nsutahene é seu tio materno) da história política dos Asante. O clã Bretuo que formou o antigo Estado de Mampong, exponencia a sua proeminência clânica por ter sido o seu omanhene (o Mamponghene é sobrinho do Asantehene e o ancestral “guardião” e representante do Tamborete de Prata) o Comandante-em-Chefe do exército Asante na importante vitória travada com o poderoso Estado de Denkyira (e, ainda hoje, ocupa esse estatuto e essas funções militares8), e por ser, de acordo com a Lei Fundamental Asante, o regente político (Awisiahene) no período de tempo que intermedeia entre a escolha, a nomeação e a entronização do Asantehene no lugar de Estado do Asanteman.

			

			Em fusional relação com a importância clânica, a importância simbólica e ritual do Mamponghene, do Juabenhene e do Nsutahene resulta do papel cerimonial de destaque que desempenham enquanto dignatários e “oficiantes”, em assessoria direta ao Asantehene e ao Tamborete de Ouro, dos ritos celebratórios nas sagradas cerimónias (públicas e privadas) dos festivais Akwasidae e Odwira, que são observados e exaltados por toda a “nação” Asante, bem como, ainda, na glorificação das veneradas e consagradas cerimónias de reiteração do Juramento de Aliança e Fidelidade Política (Swearing an Oath of Allegiance), instituído pelo Asantehene Osei Tutu Opemso I e, em conjunto com os antigos “Estados” de Bekway e Kokufu. Em resultado deste estatuto sagrado-religioso, as Autoridades Tradicionais das localidades por nós selecionadas, para além dos “misteres” políticos de governação que ocupam nos seus “Estados”, ocupam ainda, “ministérios” de relevo político, militar e burocrático (sobretudo os acima citados) nas instituições de governo da “nação” Asante, de entre as quais, destacamos as magnas sessões plenárias do Asante Kotoko (Conselho de Kumasi) e, da Asantemanhyiamu (Assembleia Nacional). Portanto, é a soma do imbricamento clânico/familiar, com o sagrado papel de intermediários com os antepassados e, em decorrência, com a governação e a perpetuidade política do Asanteman por parte das Autoridades Tradicionais dos distritos municipais por nós designados (que lhes outorga uma inquebrável legitimidade social e um inaudito estatuto político), que resultou na escolha deste “espaço” e destas “gentes” políticas para “apreendermos”, “construirmos” e analisarmos o nosso objeto de estudo.

			Deste modo, reveladas as justificações temporais e espaciais, recentremos a nossa atenção analítica nas questões que inicialmente colocámos à disposição das “inquietudes” científicas deste capítulo. O Estado “pós-colonial” ganês, desde o “ponto zero” da sua formação ideológica (Estado-“ideia”) e da sua construção político-institucional (Estado-“sistema”), administrado à época pelo revolucionário e cismático Kwame Nkrumah, até aos mais recentes “momentos” históricos de “mutualismo” político obrigatório, revigorados pelo precatado, mas perseverante John Atta Mills, tem oscilado entre a pretensão de ocupação de uma “eucaliptante” posição até ao pragmatismo de ocupação de uma posição “pendular”, ou, se preferimos, de uma posição em “dinâmica” conjuntural, no campo político da região administrativa Ashanti.9 A razão primeira e explicativa para que esta posição do Estado “pós-colonial” ganês não seja, nem nunca tenha sido, hegemónica ou, sequer irrefragável, decorre da histórica e “instintiva” e, até mesmo, “ingénita” posição (sendo esta, também, permeável a conjunturais refluxos oscilatórios e a consequentes reposicionamentos políticos), que as Autoridades Tradicionais Asante ancestralmente ocuparam e, ocupam, no campo político da região administrativa Ashanti. 

			Salientamos, ainda, que existe uma dialética intrínseca entre estas posições e as disposições (habitus) que condicionam, escoram e impulsionam os fluxos, as práticas e as estratégias políticas do Estado “pós-colonial” ganês e das Autoridades Tradicionais Asante no campo político da região administrativa Ashanti. Poderemos, nesta medida (e, com base nos outputs que o “terreno” político nos facultou), considerar que a posição que o Estado “pós-colonial” ganês historicamente tem tentado conquistar, assenta na incorporação de um particular e “construído” habitus político (assente no primado do racional-legal) que pode ser categorizável de “moderno”, e a posição que as Autoridades Tradicionais Asante historicamente têm tentado preservar, assenta na incorporação de um particular e “hereditário” habitus político (assente na força do costume) que pode ser categorizável de “tradicional”.

			

			A definição e a ocupação (legítima) de posições no campo político da região administrativa Ashanti, compele a que o Estado “pós-colonial” ganês e as Autoridades Tradicionais Asante, sejam ativos detentores de diferenciadas, hierarquizadas e eficientes espécies particulares de capitais (capital estatal, capital do uso da força física, capital económico, capital cultural, capital cívico, capital jurídico, capital social, capital eleitoral, capital político, capital simbólico e capital “cosmológico”), que “operam” enquanto “trunfos” ou armas políticas e enquanto enjeux das orientadas e intencionais lutas políticas. Na prática, o Estado “pós-colonial” ganês e as Autoridades Tradicionais Asante, enquanto agentes políticos que no campo político lutam, são portadores de bens políticos raros, e, é o volume, o montante e a estrutura destes que permite àqueles, não só a entrada, como ainda, definem (reforçam) a posição que estes agentes políticos (já) ocupam ou possam a vir ocupar no campo político da região administrativa Ashanti, com o objetivo estratégico de exercerem a (sua) dominação política ou, para subverterem a ordem política (pré)estabelecida.

			Evidenciemos, no entanto, e, como iremos demonstrar, enquadrar e especificar ao longo deste trabalho, que a distribuição e a posse dos capitais não é definitiva nem imáleavel, pelo contrário, os capitais específicos acima referidos, são mobilizados pelo Estado “pós-colonial” ganês (em especial, o seu meta-capital: o capital estatal) e pelas Autoridades Tradicionais Asante (notadamente, o seu incorporado capital “cosmológico”) em determinada conjuntura histórico-política, em função da sua força relativa no jogo, da sua posição no espaço de jogo, e, também, dos seus compromissos ideológicos, dos seus interesses políticos e das suas estratégias no jogo político-relacional.

			A existência de distintos e incorporantes habitus políticos, a mobilização de diferentes espécies de capital (reconhecidas e validadas pelos “consumidores” políticos Asante) e, em decorrência, a “ocupação” de hierarquizadas posições no interior do campo político da região administrativa Ashanti, têm uma ressonância política direta na configuração das relações políticas objetivas que se instituem historicamente entre Estado “pós-colonial” ganês e as Autoridades Tradicionais Asante. Com efeito, nas diferentes conjunturas políticas da “arqueologia” relacional do Estado “pós-colonial” ganês com as Autoridades Tradicionais Asante, a complexa “teia” de relações políticas que entre estas “construídas” unidades de análise se estabelecem, caracterizam-se (convertem-se), segundo o espólio heurístico de Pierre Bourdieu, em relações políticas que se traduzem num estruturado sistema de “expressões” e práticas de dominação, de subordinação e/ou de homologia. Por outras palavras, se quisermos fazer eco da terminologia política que o nosso “terreno” nos transmitiu, diremos que a “compleição” das relações políticas tecidas entre o Estado “pós-colonial” ganês e as Autoridades Tradicionais Asante, tem volatilmente oscilado entre o ostensivo conflito e/ou concorrência política (sobretudo, na 1.ª República) e entre a tácita aliança e/ou cooperação (em particular, na 2.ª e 3.ª Repúblicas) que, como iremos perscrutar neste trabalho, se “traduzem”, em alguns “momentos” históricos, em consentida e reclamada interdependência política (mormente, na 4.ª República).

			

			Será, assim, sob os auspícios destes referentes teóricos, conceptuais e empíricos, que pretendemos, ao longo do presente texto, proceder à “construção” inteligível e à “decomposição” reflexiva do objeto de estudo que aqui “calibrámos”.

			






			3 – Onde as águas se separam: a problemática

			A matéria científica “contratada”, “construída” e “balizada” no ponto precedente, insere-se na problemática mais vasta das relações políticas instituídas entre o Estado “pós-colonial” e as estruturas políticas ditas “tradicionais”, na África subsariana.10 O debate teórico em torno do papel das Autoridades Tradicionais no domínio da política, e, sobretudo, do “político” em África, e das suas relações políticas com os respetivos Estados “pós-coloniais” – nos seus dialéticos processos de formação e de (re)construção ideológica e institucional –, não é um conteúdo científico recente nos domínios de pesquisa das diversas Ciências Sociais (Busia, 1968; Skinner, 1968; Miller, 1968; Proctor, 1968). 

			

			Todavia, em termos de visibilidade política e académica, só a partir dos anos oitenta é que este enfoque analítico volta a ter a importância que teve, por exemplo, no período que mediou entre o fim da Segunda Guerra Mundial e, o início das independências políticas africanas (Vaughan, 1988; Abba, 1990; Binsbergen, 1987; Rouveroy van Nieuwaal, 1987a; Rouveroy van Nieuwaal, 1987b; Rouveroy van Nieuwaal, 1991; Arhin, 1985). Na verdade, nos anos sessenta e setenta, a problemática das relações políticas Estado-Autoridades Tradicionais, perdeu muita da sua antiga importância científica e, o Estado “pós-colonial” passou a ser o centro de todas as atenções analíticas, como o único e exclusivo “fenómeno” produtor do “político” nos países africanos recém-independentes: vide, no quadro ideológico (revolucionário) da época, o agente social, o constructo político e o referente simbólico promotor dos (tão ambicionados) mitos do “desenvolvimento”, da “modernidade” e, dos processos de “nation-building” (Jackson & Rosberg, 1982a; Zartman, 1995; Englebert, 2000; Rotberg, 2003).

			A partir dos anos oitenta, em simultâneo com a radicação da ideia do falhanço político dos Estados africanos em promoverem um desenvolvimento equitativo e sustentável e, em produzirem uma identidade nacional participada e coesiva (Wunsch & Olowu, 1995; Villalón & Huxtable, 1998; Sandbrook, 1985; Ergas, 1987; Rothchild & Chazan, 1988,) surgiram, nesta declinativa sequência, um repositório de correntes teórico-conceptuais que buscavam contributos explicativos centrados na diversificação das lógicas sociais em jogo no conjunto nacional, e, nomeadamente, nos reiterados e impetuosos fluxos da recém-gizada “sociedade civil” (Bayart, 1986; Azarya, 1994; Harbeson et al., 1994; Kasfir, 1998; Bratton, 1989; Chazan, 1992). Esses corpus teóricos estavam mais vocacionados para estudarem dinâmicas sociais locais, conceptualizadas em torno das empíricas noções de “modes populaires d’action politique” e de “politique par le bas” (Bayart, 1979; Geschiere & Klei, 1986; Bayart et al., 1992; Florêncio, 2003). 

			Com efeito, os recuperados estudos empíricos e as reescritas formulações teóricas, procurando as causas da crise – leia-se: do exposto colapso e da “exaurida” legitimidade (Englebert, 2000) – do Estado “pós-colonial” africano, (re)descobriram a importância da ação/posição política de agentes sociais imersos na esfera sinalada enquanto “tradicional”, esfera essa que continuava a dar substantiva coerência política, ideológica e cosmológica a grupos sociais assentes em cavadas identidades etnolinguísticas11 (e, de outra natureza), e que participavam (com maior ou menor visibilidade política) nos processos “nacionais” (logo estatais) de (re)construção política, administrativa, económica, social, jurídica, entre outras dimensões (Englebert & Dunn, 2013).12 As várias disciplinas científicas passaram, então, a debruçar-se mais atentamente sobre as chamadas “sociedades tradicionais”, em particular, sobre as suas lógicas, dinâmicas e estruturas de produção e de reprodução do “político” e, necessariamente, sobre as suas práticas (e posições) relacionais com os Estados “pós-coloniais”, nos múltiplos, complexos e dúcteis campos políticos da África subsariana (Ray & Rouveroy van Nieuwaal, 1996; Perrot & Fauvelle-Aymar, 2003).13

			

			Esta nova fase epistemológica veio dinamizar a produção de conhecimentos académicos em que os tecidos sociais (a “sociedade” como um todo, nalguns casos, ou grupos sociais específicos, noutros) ocupavam lugar de destaque por si só ou, na sua entrançada (e volátil) relação política com as estruturas formais do Estado “pós-colonial” africano. Nesta perspetiva, a atenção académica e o olhar político sobre as Autoridades Tradicionais apareceram, portanto, como uma consequência objetivada desta “procura” de agentes políticos locais, no interior de um modelo analítico que procurava decompor as relações políticas do Estado “pós-colonial” com a “sociedade”, em geral, e, com a “tradicional”, em particular (Dias, 2001; Florêncio, 2003). Deste modo, dentro deste modelo global Estado–“sociedade”, vários autores, partindo de diferentes perspetivas analíticas e de distintas realidades empíricas, debruçaram-se com maior acuidade científica sobre a organização social, as instituições políticas e os sistemas simbólicos (no fundo, as legitimidades estruturais e o lugar sociopolítico conjuntural) das Autoridades Tradicionais, e, sobre a natureza, extensão e configuração das relações políticas que edificavam com o Estado “pós-colonial” (quer a nível nacional, regional e/ou a nível local) e, com outros agentes políticos, sociais, económicos, financeiros e institucionais (nacionais e internacionais) (Diop & Diouf, 1999; Triulzi & Ercolessi, 2004; Bellagamba & Klute, 2008).

			Neste sentido, numa conjuntura histórica de democratização política do Estado “pós-colonial” – impulsionada desde os finais dos anos oitenta por pressões endógenas e exógenas – que reclamava o fim dos regimes de partido único e/ou militares e, a institucionalização de processos de transição para regimes políticos democráticos, baseados nos princípios de political accountability, good governance, empowerment e descentralização político-administrativa (Huntington, 1991; Bratton & Walle, 1997; Carew, 2006; Diamond & Platten, 2010; Cheeseman, 2015), as Autoridades Tradicionais (re)assumiram, com maior ou menor expressividade, o estatuto político e as práticas sociais de válidos (porque reconhecidos) representantes de importantes franjas da “sociedade civil” (ou, pelo menos, de identidades locais muito vivas), “jogando” um papel híbrido de charneira entre o Estado “pós-colonial” africano e as “sociedades”, sobretudo, as do “mundo rural” (Rouveroy van Nieuwaal, 1996, 1999, 2000; Rouveroy van Nieuwaal & Rijk van Dijk, 1999; Donald Ray, 1996).14 Ou, ainda, eram apercebidas enquanto agentes políticos locais, inseridos numa constante luta política por lugares de poder nas arenas políticas em meio rural, entre uma multiplicidade de lógicas políticas e agentes sociais com ativos e deliberados interesses políticos (Bierschenk & Sardan, 1997, 1998, 2003; Bierschenk et al., 2002).15 Refira-se, en passant, que inserindo-se nesta última corrente heurística, alguns autores retomaram a teoria das redes sociais (social networks), e recorreram ao modelo teórico assente no conceito de “clientelismo” político – que pressupõe a existência de relações de patrono-cliente (Gellner & Waterbury, 1977) – para salientar o estratégico papel de political brokers das Autoridades Tradicionais nos jogos de poder nos campos políticos nacionais, regionais e, mormente, a nível local (Trotha, 1996; Barnes, 1986; Baldwin, 2016).

			A apreensão primeira que fizemos a esta problemática no Gana, centrou toda a sua atenção e compreensão heurística, não via Estado “pós-colonial” ganês, mas antes, e, sobretudo, via Autoridades Tradicionais Asante. A razão que explica tal procedimento metodológico e, se quisermos, epistemológico, assenta no facto de nas iniciais e “exploratórias” conversas informais tidas com alguns informantes privilegiados, o prestígio histórico, a influência política e relevância social e simbólica das Autoridades Tradicionais Asante no quotidiano político do Gana, e, inquestionavelmente, na “biografia” política da região administrativa Ashanti, foram-nos revelados de um modo tão sintomático e contagiante, que ficámos teoricamente inebriados por aquele objeto real de estudo. Recuperada a sobriedade científica, de novo acatámos as orientações científicas que o nosso “ponto de partida” disciplinar (a Ciência Política) nos outorgou na depuração, no balizamento e na edificação dos nossos “encargos” científicos: a montante desta problemática situava-se o Estado “pós-colonial” ganês, e, por seu lado, a jusante desta problemática, não obstante todo o seu reconhecido património político e cosmológico, localizavam-se as Autoridades Tradicionais Asante. Seria, nesta sequência, a apreensão dos “fluxos” políticos que neste “rio relacional” desciam, que mereceria a diligente atenção do nosso “olhar” analítico. 

			

			Deste modo, assumindo como representativos e estetoscópicos os processos relacionais e as dinâmicas posicionais aferidas na problemática “macro” acima enunciada, colocamos a pergunta axial, ou, se preferirmos, a pergunta das perguntas da presente investigação científica, que reclamou de per si um “lugar” de orientação e perscrutação nos trabalhos teóricos e empíricos: quais são os fatores políticos que explicam que o Estado “pós-colonial” ganês não seja, ao longo do seu processo histórico de “formação” e “construção” política, o único e exclusivo agente político a ocupar as posições de dominação política no campo político da região administrativa Ashanti?

			No Gana “pós-colonial”, a visibilidade social desta problemática científica (e deste problema político), é tão longínqua quanto o “momento” histórico da sua independência política.16 Com efeito, ao longo de todas as entrevistas que realizámos, no decurso de toda a pesquisa bibliográfica que concretizámos e, de tudo o que observámos in situ e in vivo em Kumase, em Ejisu, em Juaben e em Mampong, “sentimos” que esta temática ainda era produtora de alguma efervescência social e de arreigadas pulsões políticas. Todavia, a estranheza desta circunstância política, não deixava de causar alguma perplexidade e, diríamos até, alguma desorientação científica em nós. O Estado “pós-colonial” em Kumase era visível, palpável e audível. As razões explicativas de uma histórica e “anuída” debilidade burocrática, de uma fraqueza administrativa e, mormente, de uma amputada legitimidade política por parte do Estado ganês, não deixaram de se adensar nos nossos “pensamentos” heurísticos. A dubiedade teórica permaneceu, até encontrar o seu primeiro desanuviamento explicativo, pelas pragmáticas e experientes palavras do Ministro do Ministry of Chieftaincy and Culture, Sampson Kwaku Boafo:

			Ao olharmos para a política na região administrativa Ashanti, temos de ter especiais cuidados de análise. O Estado tem, sobretudo nos últimos vinte, vinte e cinco anos, conseguido estender e fazer funcionar as suas estruturas e instituições. Já não é um “estranho” como outrora fora. As pessoas da região gradualmente respeitam e a ele recorrem. Agora, temos matérias que são muito mais sensíveis. O Estado nos Asante, desde o Nkrumah, tem tido enormes dificuldades em tratar e impor algumas das suas medidas políticas. Em ser o Estado dos Asante. Em se fazer sentir legítimo. Os amanhene Asante são chefes políticos muito poderosos e a suas gentes respeitam-nos muito. Consideram-nos os seus verdadeiros líderes políticos.17 

			De facto, o Estado “pós-colonial” ganês existe em Kumase, mas, subsiste também e, em simultâneo, a Confederação de Estados Asante.18 Esta realística e analítica leitura do quadro político e das dinâmicas relacionais na região administrativa Ashanti, encontra repercussão científica nas investigações empíricas de alguns autores, que caracterizam esta “circunstância” política de “paradoxo político” (Pavanello, 2003; 2007), ou, ainda, que aquela produz e reproduz o que Donald Ray (1996), Laura Dunham (1998) e Stephane Branche (1998), categorizaram de soberania e de legitimidade política “difusa” ou “dividida”. Para Donald Ray, as Autoridades Tradicionais no Gana e, muito especialmente os amanhene Asante (que continuam, ainda hoje, a usufruir do estatuto de “guardiões da tradição”, de “donos da terra”, e, não de somenos importância, de zeladores das nocivas investidas sociais das feiticeiras – abayifo), representam, sem qualquer margem para dúvida política, 

			parallel bases of power and authority to the state. The precolonial roots of the chiefs form the basis for the chief’s claims to legitimacy, sovereignty, authority and power. Neither the colonial state not the post-colonial state in Ghana has felt strong enough to govern without the chiefs (1998: 64).19

			Com efeito, e como ao longo do presente texto iremos empiricamente demonstrar, estas ocorrências políticas são particularmente verificáveis nos distritos municipais de Ejisu-Juaben e de Mampong. Melhor: nas localidades que desenvolvemos a nossa pesquisa empírica, é notoriamente verificável a “olho nu”, a existência de um complexo, ambíguo e antagónico “modelo” de governação dualista (que remonta aos “tempos” políticos do Estado colonial Britânico), assente em dois paradigmas de governação política historicamente diferenciados. O primeiro destes “modelos”, assenta no “moderno” sistema político, burocrático, administrativo e jurídico do Estado ganês, que fundamenta os seus pedidos de obediência política, sobretudo, pela observância do formalismo dos preceitos jurídicos e da institucionalização das regras constitucionais, tão singulares e, tão “reclamadas” pela neófita democracia representativa e parlamentar de matriz ocidental.

			O segundo “modelo”, assenta no “tradicional” sistema político, militar, burocrático, administrativo, jurídico e cosmológico da Confederação de Estados Asante, que sedimenta as suas raízes históricas e políticas entre finais do século XVII e início do século XVIII e, que fundamenta os seus intransmissíveis e incapturáveis pedidos de obediência política na tradicional reverência à simbólica política representada pelo Tamborete de Ouro, na observância e realização dos purificadores (renovadores e perpetuadores) festivais do Akwasidae e do Odwira, e na anual ritualização da unificadora cerimónia do Juramento de Aliança e Fidelidade Política à nação Asante, que todos os “Estados” da Confederação Asante impreterivelmente renovam e solenemente juram cumprir em qualquer contexto histórico ou conjuntura política.20 

			Assistimos, deste modo, nos distritos municipais acima referidos, a constantes e dissimuladas nuances de dinâmicas políticas que revelam que temos um Estado “pós-colonial” ganês que estratégica e circunstancialmente não se importa de “vestir” a reconhecida indumentária da “tradição” Asante e, por outro lado, temos os ancestralmente incontornáveis amanhene Asante, que promovendo (e reinventando) em cada oportunidade política o seu “neotradicionalismo” (ou, como mais adiante neste trabalho designaremos: o seu “metatradicionalismo”), procuram, em nome das suas projetadas ambições políticas, os códigos, a linguagem e os procedimentos de uma “modernidade” política que naqueles “espaços” relacionais de forças e de lutas, se constrói, reconstrói e intercepta a cada dia político. 

			

			Nesta medida, será sob os auspícios desta “moldura” teórica, política e empírica, que sublinha e revela a “aleijada” (ou, mesmo, amputada) legitimidade política do Estado “pós-colonial” ganês e, nos reforça a consagrada “posição” das Autoridades Tradicionais enquanto triplos intermediários – entre as populações Asante e os “financiadores/doadores/promotores” do desenvolvimento, entre o Estado ganês e as populações Asante e, entre o “mundo” dos vivos (e, dos que ainda não nasceram) e o “mundo” dos antepassados-deuses Asante – e, ainda, enquanto portadores, executores e perpetuadores, com a anuência política dos antepassados-fundadores, do sunsum (alma) e do tumi (autoridade soberana) de toda a nação Asante, que nos é permitido avançar com a nossa hipótese central de trabalho: a consolidação do processo de formação e de construção do Estado “pós-colonial” ganês na região administrativa Ashanti, em particular, nos distritos municipais de Ejisu-Juaben e de Mampong, deriva, em larga medida, da sua capacidade (ou vontade) política de estabelecer um sistema de relações objetivas assentes na aliança e na cooperação política, na justa razão em que os amanhene Asante, são agentes políticos ativos que ocupam “posições” de dominação política legítima, ancestralmente validadas pelas várias populações Asante até ao presente histórico.

			






			4 – De portas bem abertas: objetivos e contributos

			Será, assim, sob os auspícios balizadores dos referentes teóricos da problemática acima enunciada, que pretendemos “ler” mais nitidamente o nosso objeto de estudo. Nesta medida, para uma “leitura” (ainda) mais focada daquele, importa apresentarmos neste capítulo, os objetivos – hierarquicamente distribuídos, mas interdependentes entre si – que nos propusemos atingir com a presente investigação. O primeiro e central objetivo desta pesquisa teórico-empírica pretende:

			•	analisar a configuração de relações objetivas entre as posições (diferenciadas) que os agentes políticos estatais e agentes políticos tradicionais ocupam, em contexto “pós-colonial”, no campo político da região administrativa Ashanti, em particular, nos distritos municipais de Ejisu-Juaben e Mampong.

			Em conformidade, esta “intenção” principal convoca, por si própria, um conjunto de “intenções” mais específicas que têm como função reforçar ou dar visibilidade às pretensões explicativas por aquela reclamadas. Neste sentido, os objetivos de natureza específica – e coadjuvante – centram-se:

			•	na compreensão dos mecanismos, lógicas e dinâmicas históricas, políticas, sociais, ideológicas, económicas e jurídicas dos processos de formação e (re)construção do Estado ganês, em contexto “pós-colonial”, na região administrativa Ashanti, em particular, nos distritos municipais de Ejisu-Juaben e Mampong;

			

			•	na compreensão das práticas, continuidades e rupturas históricas, políticas, sociais, ideológicas, económicas e simbólicas dos processos de resiliência e (re)invenção das Autoridades Tradicionais Asante, em contexto “pós-colonial”, na região administrativa Ashanti, em particular, nos distritos municipais de Ejisu-Juaben e Mampong; 

			•	na compreensão dos fundamentos do pedido de obediência política do Estado ganês, em contexto “pós-colonial”, no seio das populações rurais da região administrativa Ashanti, em particular, nos distritos municipais de Ejisu-Juaben e Mampong;

			•	na compreensão dos fundamentos do pedido de obediência política das Autoridades Tradicionais Asante, em contexto “pós-colonial”, no seio das populações rurais da região administrativa Ashanti, em particular, nos distritos municipais de Ejisu-Juaben e Mampong.

			Em função dos objetivos científicos apresentados, a presente investigação visa (expetavelmente) produzir um conjunto de novos (e específicos) contributos teóricos e empíricos para o estudo da problemática (global) que compreende as relações políticas tecidas entre o Estado “pós-colonial” e as Autoridades Tradicionais, na África subsariana. Os contributos teóricos desta investigação, ainda que subsidiários do conhecimento científico já produzido e, em consequência, com menos “novidade” teórico-metodológica, não deixam, quanto a nós, de se revestirem de uma importância científica reivindicada. Deste modo, o aporte teórico deste texto académico, pode ser “mensurado” através de duas “peças científicas” que o compõem: a primeira destas “peças” revela-se na revisão, explanação e confronto de uma forma abrangente e atualizada, das multíplices perspetivas analíticas e empíricas que arquitetam o “estado da arte” que alicerça, por sua vez, a problemática que define a moldura teórica deste trabalho de investigação. A segunda “peça científica” que consigna a importância teórica desta investigação, assenta na incorporação dos conceitos de habitus, de capitais e, sobretudo, do conceito de campo político, na “construção” do nosso objeto de estudo. Qual a importância destas ferramentas conceptuais no estudo da “produção” e da “reprodução do político” em “contexto empírico” da África subsariana? 

			

			A partir das capacidades heurísticas do conceito de campo político, torna-se possível, pensar a “construção do político” em África, no nosso caso, na sociedade rural ganesa (região Ashanti), tendo em linha de conta as suas especificidades não só relativamente à definição do que está em disputa no jogo político, às crenças (doxa) e aos investimentos (illusio) que o sustentam e aos princípios sobre os quais se organiza, como também considerar as condições históricas, políticas, simbólicas e sociais da sua (re)constituição. Em síntese, pensar relacionalmente o “fenómeno político” na região Ashanti a partir daqueles utensílios teóricos permite-nos depurar com acuidade científica os fundamentos da dominação política legítima, as espécies e volumes de capital (hierarquicamente diferenciados), e a configuração de relações objetivas entre as posições atuais (ou em potência) que os agentes ou instituições políticas estatais e tradicionais ocupam no interior do campo político em análise. 

			Quanto aos contributos de natureza empírica – do nosso ponto de vista, a “mais-valia” científica deste trabalho – manifestam-se pela participação com dados empíricos diretos para o conhecimento de realidades culturais, etnolinguísticas, sociais, políticas e geográficas pouco, ou nada, estudadas em Portugal e na Europa, tal é o caso do Gana e dos Asante. O trabalhar sobre os processos históricos, sociais, políticos, constitucionais e simbólicos de (re)construção e formação do Estado (“pós-colonial”) ganês e de resiliência das Autoridades Tradicionais Asante, introduzirá não só no debate nacional novas dimensões analíticas (enriquecendo-o, por inerência), como ainda, permitirá que a investigação portuguesa no campo interdisciplinar de Estudos Africanos em Ciências Sociais, possa participar no debate internacional sobre “realidades outras” que não os PALOP, no qual a exiguidade de investigadores portugueses é (ainda) uma evidência científica.

			Em suma, esta “novidade empírica”, em “confronto” científico com outras realidades empíricas já estudadas (ou em estudo), permitirá: por um lado, analisar em comparação diferentes modos locais de regulação social e de produção do “político” em África; por outro lado, comparar analiticamente as rupturas, as continuidades e as diferenciações dos agentes e das estruturas políticas em estudo, em diferenciados espaços rurais africanos; e, por último, contribuir comparativamente para o conhecimento das dinâmicas, dos constrangimentos e das potencialidades que definiram as trajetórias relacionais dos Estados “pós-coloniais” africanos com as (suas) respetivas Autoridades Tradicionais.

			

			






			5 – Relações fortes: a estrutura da pesquisa teórico-empírica

			Esta “incursão analítica”, sistematizada em função dos objetivos científicos que a erigiram e que a balizaram, encontra-se estruturada em torno de uma introdução, de três partes – que providenciam um proficiente diálogo entre as formulações teórico-conceptuais e as observações empíricas – de uma conclusão (na qual incluímos uma sucinta reflexão sobre futuras pistas de indagação científica), e de um capítulo dedicado às fontes e à bibliografia consultada, que sustentam (reforçam e ilustram) a temática decomposta ao longo do presente trabalho. 

			Na introdução, num primeiro momento, descrevemos sucintamente a génese desta investigação, traçando para o efeito, o percurso científico que conduziu à feitura deste trabalho de matriz científica. No ponto seguinte, procedemos à “construção” do nosso objeto de estudo, e, em ponto posterior, vertemos as coordenadas do balizamento teórico da problemática, bem como os constituintes científicos da mesma. Procedemos ainda, neste capítulo introdutório, à apresentação dos objetivos e dos expectáveis contributos que esta investigação possa trazer a novas discussões científicas. Por último, apresentamos, de forma sinóptica, a organização do texto.

			Na primeira parte, damos visibilidade às grandes linhas da matriz teórica, à “construção” conceptual do nosso objeto de estudo, ao posicionamento e procedimentos epistemológicos, e às questões relativas ao saber-fazer metodológico. No primeiro capítulo, partindo de uma abordagem analítica que “verte” da dimensão macro para a dimensão micro, fazemos uma incursão crítica pelo quadro das referências teóricas produzidas sobre a problemática das relações políticas Estado(s)-Autoridades Tradicionais, no contexto histórico (geral) da África subsariana. Nesse sentido, no primeiro ponto abordamos a produção do “político” e a organização do “político” na África pré-colonial. No ponto dois, salientamos a construção, o impacto e as transformações que os diversos Estados coloniais (em particular, o Britânico) exerceram sobre as ditas “sociedades” tradicionais africanas. No terceiro ponto, enquadramos os diferentes modos de relações políticas estabelecidas entre os Estados “pós-coloniais” africanos e as correspondentes Autoridades Tradicionais. No capítulo dois, debruçamo-nos sobre a delimitação teórica dos conceitos sistémicos utilizados nesta pesquisa, mormente, dos conceitos de Estado, Autoridades Tradicionais e campo político e, colateralmente, dos conceitos de habitus (político) e de capitais (políticos). O capítulo três desdobra-se em quatro alíneas a saber: na primeira, justificamos a nossa opção por uma postura epistemológica “racionalista”; na segunda alínea, fundamentamos o porquê do assumir uma perspetiva interdisciplinar e quais os contributos das várias disciplinas na construção do nosso “aparelho” teórico-metodológico; na alínea três, abordamos a questão da (in)existência de uma “área científica” Estudos Africanos, e na quarta alínea, recenseamos (e explicitamos como tentámos “anular”) alguns dos “obstáculos” que surgiram – e que categorizámos como “científicos” e como “práticos” – durante a execução da nossa investigação no Gana. No capítulo quatro são apresentados os processos e os instrumentos metodológicos mobilizados pela nossa estratégia de investigação. Para o efeito, explicitamos e justificamos porque acionámos o método de estudo de casos pela pesquisa de terreno e, em decorrência, damos conta das principais técnicas de recolha de informação que selecionámos e adotámos para a feitura deste trabalho: observação participante (com observação direta, “diário de campo” e contactos e conversas informais), entrevistas semi-diretivas, análise documental e, enquanto técnica auxiliar, a análise de conteúdo (temática).

			

			Na segunda parte, e continuando a “verter” nesta escala de análise “descendente”, centramos o nosso enfoque analítico ao nível do “degrau” meso: enquadramos a problemática das relações políticas Estado-Paramount Chiefs, em contexto geográfico do Gana. Nesta medida, no primeiro capítulo, abordamos de forma genérica a multiplicidade de formas de organização política existentes na Costa do Ouro no período pré-colonial, bem como, as lógicas e os mecanismos do processo de legitimação da dominação política, específico daquelas formas de organização política. No segundo capítulo, começamos por nos debruçar sobre a construção e formação do Estado colonial Britânico e, em seguida, sobre as transformações, impactos e ruturas operadas por aquela administração “estrangeira”, nas dinâmicas políticas, sociais e rituais dos paramount chiefs ganeses. Avançando no relógio da história, fazemos um breve enquadramento da conjuntura histórica que levou a Costa do Ouro à independência e, por derivação, do processo político e partidário que colocou o Convention People’s Party (CPP) na gestão do aparelho de Estado “pós-colonial”. Consideramos, ainda, as táticas políticas e as estratégias ideológicas preconizadas pelo CPP (com o intuito, ora de absorver, ora de excluir), na sua relação política com os paramount chiefs em diferenciados ciclos históricos e políticos. Em capítulo posterior, centramos a nossa análise nas diferentes etapas políticas que o Estado “pós-colonial” ganês convocou para se (re)legitimar, solicitando para o efeito, uma restauração política e uma assimilação constitucional dos “históricos” paramount chiefs do Gana. No capítulo quatro, dentro de uma nova conjuntura histórica e política (“democratização política”), e num quadro que definimos de “paradoxo político”, auscultamos os processos inerentes à inescusável (re)construção do Estado “pós-colonial” e à corpórea resiliência (e, incomplacente ressurgimento) dos paramount chiefs ganeses.

			

			A terceira parte, que corresponde ao nível micro da escala “descendente”, ou, dito de outra forma, ao nível do nosso estudo de casos, dedica-se, em exclusivo, à análise das relações políticas tecidas entre o Estado “pós-colonial” ganês (sobretudo, ao nível das estruturas políticas locais) e as Autoridades Tradicionais Asante na região administrativa Ashanti, em particular, nos distritos municipais de Ejisu-Juaben e Mampong. Começamos, no primeiro capítulo, por analisar as origens, as migrações e os alicerces do “modelo político” do grupo etnolinguístico Akan. No ponto seguinte, delineamos o percurso histórico dos Asante, enquadrando, assim, o “momento” da sua etnogénese, para em seguida, darmos relevo à fundação, à ascensão e ao declínio da Confederação de Estados Asante. No capítulo seguinte, damos visibilidade aos princípios que estruturam a organização social, a orgânica constitucional e a organização política, bem como, ainda, às estruturas e práticas rituais da dimensão do simbólico e, por último, aos fundamentos da legitimidade histórica, política e social da Confederação de Estados Asante. No capítulo três, no ponto um, centramos a nossa análise, na institucionalização política e jurídica do Estado colonial Britânico e, de como aquela interferiu nas práticas políticas, sociais e simbólicas das Autoridades Tradicionais Asante.

			

			No ponto seguinte, numa conjuntura de transição política entre a “situação colonial” Britânica e o Gana independente, damos conta das dinâmicas das inclusões sociais e das exclusões políticas de que foram alvo as Autoridades Tradicionais Asante. Em ponto posterior, analisamos as premissas e os custos políticos da ortodoxia ideológica que Kwame Nkrumah professou em relação às Autoridades Tradicionais Asante. No capítulo quatro, num período temporal que compreende multíplices (e convulsivas) conjunturas histórico-militares, salientamos as (várias) tentativas do Estado “pós-colonial” ganês em (re)“construir” novas dimensões do “político”; i.e., a partir de uma reconfigurada relação política com as Autoridades Tradicionais Asante, o Estado “pós-colonial” ganês procurou criar mecanismos de reforço de “velhas” legitimações e, nalguns casos, empreendeu um esforço político para se (tentar) reforçar com “novas” legitimações políticas. No capítulo cinco, privilegiámos um nível analítico que nos aferisse da natureza dos fundamentos (contemporâneos e/ou ancestrais) da dominação política legítima, das espécies e volumes de capital e das estratégias de jogo, que cada uma destas unidades de análise mobilizou (mobiliza) para “preservar” e para “multiplicar” (e verem reconhecidas) as suas pretensões (típicas) à legitimidade política, e, em consequência, reforçar a sua posição no campo político, originando, no limite (e na essência), um aquiescido quadro relacional de legitimidade política dividida e, um fenómeno político que podemos designar de tendencial ou progressiva “assimilação política recíproca”.

			Na conclusão, apresentamos uma síntese analítica que resulta de um “entrelaçamento interativo” entre as proposições teóricas inicialmente formuladas e as verificações e validações empíricas colhidas na pesquisa de terreno no Gana. Em estrita parceria com este epílogo, promovemos, ainda, um conjunto de novos trilhos que se poderão (desejavelmente) traduzir em futuros caminhos de exploração, investigação e/ou aprofundamento científico.

			






			PARTE I  

A caixa de ferramentas básicas: enquadramento teórico, “operacionalização” conceptual, fundamentos epistemológicos e estratégia de investigação

			“Só o património acumulado de interpretações 

			provisoriamente validadas a que se chama teoria 

			constitui, em princípio, adequado ponto de partida 

			para a pesquisa”.

			João Ferreira de Almeida &

			José Madureira Pinto (1986: 56).

			“Theory without empirical research is empty; 

			empirical research without theory is blind”. 

			Pierre Bourdieu & Loic Wacquant (1992: 162).

			






			Capítulo 1 – Nos ombros de gigantes: os geradores de produção teórica em debate 

			Nos domínios do político na África pré-colonial: das sociedades “segmentárias” às sociedades “estatais”

			Em 1940, Meyer Fortes e Edward Evans-Pritchard com a sua reconhecida e fundadora obra African Political Systems, inauguram a indutiva, comparativa e sistemática análise das estruturas políticas africanas, em contexto pré-colonial.21 A tipologia política “ideal” proposta por estes eminentes antropólogos – que consideram representar, grosso modo, todos os grandes princípios de organização política da África pré-colonial – assenta na classificação em duas principais categorias: 

			one group, which we refer to as Group A, consists of those societies which have centralized authority, administrative machinery, and judicial institutions – in short, a government – and in which cleavages of wealth, privilege, and status correspond to the distribution of power and authority. The other group, which we refer to as Group B, consists of those societies which lack centralized authority, administrative machinery, and constituted judicial institutions – in short which lack government – and in which there are no sharp divisions of rank, status, or wealth. Those who consider that a state should be defined by the presence of governmental institutions will regard the first group as primitive states and the second group as stateless societies (1940: 5).

			Na primeira das categorias políticas apresentadas, Meyer Fortes e Edward Evans-Pritchard (1940) apresentam “estudos de caso” relativos aos Zulos, aos Ngwato, aos Bemba, aos Banyankole e aos Kede que, na adjectivante expressão de Lucy Mair, traduzem (já) a existência de um governo estatal (1962; Schapera, 1956). No que ao segundo grupo das formas de organização política diz respeito, os supracitados autores, compreendem a inclusão dos Logoli, dos Tallensi e dos Nuer. Apliquemos, por agora, a nossa concentração descritiva nas estruturas políticas africanas pré-coloniais, que se “processam” em torno de configurações de autoridade política de natureza mais (ou menos) centralizada e hierarquizada, e que ulteriormente, foram também “etiquetadas” (assertiva ou equivocadamente) por muitos autores, de Estados, de reinos e, até mesmo, de chefaturas com carácter permanente (Richards, 1960a; Deschamps, 1952; Beattie, 1959; Labouret, 1950).22

			As sociedades políticas “estatais”, de acordo com Jacques Lombard, estruturam-se a partir “d’un système d’administration plus élaboré, hiérarchise l’autorité et multiplie aux différents échelons de l’organisation, les représentants du pouvoir central” (1967: 53).23 Salienta, ainda, o mesmo autor, que nestas formas de organização política:

			

			l’autorité des chefs d’Etat est héréditaire, mais elle revêt cependant un caractère religieux plus marqué, qui résulte de l’origine surnaturelle qu’on attribue à la dynastie du souverain. Dans une État africain, la famille dirigeante tend à symboliser le peuple entier, et par conséquent, représente l’institution essentielle du governement. (…) L’autorité individuelle repose donc sur un fondement spirituel qui la renforce et assure sa continuité (…) (1967: 53).

			Neste sentido, de entre uma multiplicidade de formas de organização política que se enquadram neste estêncil político, daremos relevo e tomaremos como exemplo orientador o trabalho analítico de Max Gluckman (1940), sobre a “vida política” dos Zulos, da África do Sul. No Estado Zulo, a realidade militar inspira (condiciona) decisivamente “les institutions et toutes les modalités de gestion d’État qui, dans sons essence et dans son fonctionnement, apparaît éminemment militaire” (M’Bokolo, 1992: 56). Desta forma, o rei Zulo (Inkosi) – ou Ingonyama (leão) – era o ponto axial de toda actividade política, e era, em simultâneo, o comandante supremo de todos os “regimentos de idade” (pensados por Dingiswayo e instituídos por Shaka) que formavam o seu disciplinado exército. A nação Zulo (Abakwazulu), era, assim, uma federação política (assente numa inexorável lealdade nacional ao soberano) cuja ação política gravitava em torno de um centro de poder que era “assenhoreado” pelo rei, pelos membros das várias casas reais e, pelas cabeças principais de cada clã ou tribo. 

			A tribo, enquanto grupo político (autónomo), era liderado, ou por um chefe (de clã) em razão do seu status de parentesco e da sua importância na vida económica e social dos seus governados, ou por um príncipe (Abantwana) membro da linhagem real (filhos de mulheres reais), sendo que a nomeação e a governação de ambos dependia sempre (e a qualquer momento) do agrément político do rei.24 As tribos, por sua vez, subdividiam-se em unidades políticas mais pequenas (distritos, secções e bairros), que eram governadas por elementos da família do chefe da tribo (pelos seus irmãos ou pelos seus Indunas) ou, pelos cabeças de linhagem e de casal, nomeados pelo seu respectivo chefe político. Em algumas conjunturas políticas, o rei Zulo convocava e era coajuvado por um conselho (que podia também tomar a iniciativa de discutir assuntos de interesse tribal ou nacional), que era composto pelos príncipes que lhe eram mais chegados (irmãos e tios), por chefes tribais e outros homens com prestígio clânico (Indunas).25 A sociedade política Zulo, tinha, nesta medida, uma organização do tipo piramidal, cujo pináculo político era inquestionavelmente ocupado pelo rei (que exercia a autoridade judicial, administrativa, legislativa, diplomática e, até, mágico-ritual), através de uma “delegated authority over smaller and smaller groups with lessening executive power. From inferior officers there was as appeal to higher ones; in theory the king’s will was almost absolute” (Gluckman, 1940: 39).

			Nas sociedades políticas “centralizadas”, em súmula, tal como especifica Shmuel Eisenstadt “the basic elite functions coincided with the principles of structural differentiation, giving rise to a situation in which the articulation of such functions was deeply embebed in existing social structures and in the organization of the social division of labor” (1988: 23).

			O segundo tipo de sociedades políticas sistematizadas na obra de Meyer Fortes e de Edward Evans-Pritchard (1940), corresponde à tipologia das formas de organização política onde a autoridade política não “circula” por canais autónomos ou instituições especializadas, e que, por tal circunstância política, são também designadas por sociedades “segmentárias”, “difusas”, “incongruentes” ou, ainda, “acéfalas” (Evans-Pritchard, 1940a; Eisenstadt et al., 1988; Middleton & Tait, 1958; Mair, 1962). No entanto, estas sociedades políticas “segmentárias”, na assunção analítica de Georges Balandier:

			

			are neither egalitarian nor devoid of relations of pre-eminence and subordination. The clans and lineages are not all equivalent; the clans may be differentiated, specialized and ‘ordered’; the lineages may confer unequal rights according to whether they concern an elder or a junior; both may be distinguished for the requirements of ritual order, which envolve political and economic effects (1970a: 58).

			Na prática, o ilustrativo caso dos Nuer do Sudão que nos é proposto por Edward Evans-Pritchard (1940a), dá-nos uma representação das especificidades dos mecanismos de produção mínima e de gestão incuriosa do “político” – ou, melhor, das potencialidades políticas mínimas do sistema de parentesco – neste tipo de sociedades políticas.26 Nos diversos segmentos territoriais que constituem uma tribo (que pode ser constituída por secções primárias, secundárias e terciárias), um clã ou linhagem principal ocupa uma posição “sociopolítica” predominante, que Edward Evans-Pritchard designa como aristocrática (evocando, assim, o seu estatuto superior), verificando, no entanto, que “its predominance gives prestige rather than privilege” (1940a: 287). Existe, entre os Nuer, uma função ritual especial e especializada, a de chefe (notável) “com pele de leopardo”, cujos detentores de tal “estatuto” apenas pertencem a certas linhagens exteriores aos clãs dominantes e, confere a posição de “mediator in disputes concerning ownership of cattle, and he and the elders on both sides may express their opinion on the merits of a case” (Evans-Pritchard, 1940a: 293; Copans, 1971).27

			

			As desigualdades e as especializações clânicas ou linhageiras, os três estatutos que resultam do sistema das “classes” de idade (dos mais velhos, dos iguais e, dos mais novos) e os acessos diversos ou desiguais à terra e ao gado, definem o “sentido” do processo político Nuer, tanto como as oposições e as coligações das unidades linhageiras e territoriais. Edward Evans-Pritchard, sugere-o, ao especificar que os “homens mais influentes” caraterizam-se pela sua posição clânica (são aristocratas) e linhageira (são as “cabeças” da família alargada), pela sua situação de “classe” (possuem um estatuto de senioridade), pela sua riqueza (em gado) e, pelo seu carisma e pela sua “forte personalidade” (1940a: 294). À falta de uma autoridade política bem diferenciada, a preeminência, o prestígio e a influência resultam da conjugação destas desigualdades mínimas. À falta de um poder político distinto e distintivo, opera um poder político-religioso – de dominante sagrada – através das estruturas clânicas e linhageiras, das estruturas territoriais e, das ordenações das “classes” de idade. Não se pode defini-lo exclusivamente por estas estruturas, tal como reporta Georges Balandier, mas sim, pelas desiguais relações que o fundamentam e, não menos importante, pela dinâmica das oposições e dos conflitos que o manifestam (1970a: 59). No seu âmago político, os Nuer na caracterização de Edward Evans-Pritchard, são “an acephalous state, lacking legislative, judicial, and executive organs. Nevertheless, it is far from chaotic. It has a persistent and coherent form which might be called ‘ordered anarchy’” (1940a: 296).

			Nestas sociedades políticas “segmentárias”, a vida política difusa revela-se mais pelas situações do que pelas (formais) instituições políticas. Trata-se, assim, segundo a expressão de Gabriel Almond “these are, in fact, the societies in which the political structures are least ‘visible’ and most ‘intermittent’” (apud Balandier, 1970a: 64-65).

			Em todas estas distintas e diferenciadas sociedades políticas (e, em todas as suas tonalidades e variâncias políticas), existe, no entanto, um específico e transversal denominador “máximo” comum a todas elas: a sua mais tácita ou mais visível relação com o regulador e legitimador “mundo” do sagrado, ou, melhor dito, a imbricada, profunda e impreterível relação que os detentores da autoridade política mantêm com a dimensão do simbólico, com o propósito primeiro e último de construírem, de fundamentarem e de projetarem no tempo, o (seu) lugar político que se reclama, necessariamente de justificado, e, impreterivelmente, de legitimado. Mobilizemos, para este nosso quadro analítico-descritivo, um alusivo exemplo para cada uma das categorias políticas acima enunciadas, que demonstre a solicitada intimidade que caracteriza a relação entre as dinâmicas e as estratégias do político e os domínios e os recursos do sagrado.28

			Os Mossi do Alto Volta (atual Burkina Faso), uma sociedade política estatal estudada por Elliott Skinner, são governados por um soberano (Mogho Naba) que simboliza o universo e representa a totalidade da sociedade política, na qual “religion and ritual played an important role in supporting and preserving the Mossi political system” (1964: 126). O conceito-chave, do mundo político Mossi, é o de nam (à semelhança do sunsum para os Asante), que se refere ao poder do tempo das origens – o que os fundadores puseram em ação para formar e construir o Estado –, e à força recebida de Deus “which enables a man to dominate others” (Skinner, 1964: 35). A sua dupla origem, divina e histórica, faz dele uma prerrogativa sagrada que confere a supremacia (um “estatuto nobre”) e a capacidade de governar ao grupo político que a detém. Sob a sua forma mais acabada e mais sacralizada, o nam é o garante da legitimidade, porque atesta que o poder recebido emana dos antepassados reais e operará de uma maneira conforme ao equilíbrio e à perpetuação da vida e da sociedade política Mossi. Destaca, ainda, Elliott Skinner, que “drink the namtibo is to receive the nam of the ancestors” (1964: 127), e, como tal, é considerar-se vinculado por um verdadeiro juramento de obediência, de submissão à ordem recebida dos ancestrais fundadores do Estado e, às ordens emanadas daquele que é o seu tangível representante e legítimo sucessor.

			

			Na sua holística e detalhada análise aos “segmentários” Tallensi da Costa do Ouro (atual Gana), Meyer Forte demonstra que o culto dos antepassados deve ser interpretado nesta sociedade clânica, não tanto por referência a uma metafísica ou a uma ética, mas antes, por referência ao sistema das relações sociais e ao sistema político-jurídico: “The Tallensi have an ancestor cult not because they fear the dead – for they do not, in fact, do so – nor because they believe in the immortality of the soul – for they have no such notion – but because their social structure demands it” (1959: 66). É, através de uma relação ritual, direta e específica, que os homens preeminentes estabelecem com os antepassados, que se organiza toda a ação e toda a estratégia política daqueles. Uma solidariedade “umbilical” associa os defuntos eminentes, que receberam o estatuto de antepassados, aos vivos proeminentes, que detêm o estatuto social e os cargos políticos. Os antepassados são “omnipotentes”, fundamentam a autoridade política daqueles que são os seus vivos depositários, no seio da sociedade política, e toda a nova autoridade política não pode constituir-se, a não ser em iniludível e incessante relação com eles, pois “The ideological framework of the lineage system is the ancestor cult” (Fortes, 1940: 254).

			O sagrado é, seja nas sociedades políticas “centralizadas” africanas, seja nas sociedades políticas “segmentárias” africanas, um injuntivo instrumento da autoridade política legítima, é, diríamos nós, a garantia de que as reivindicações das legitimações foram aceites e subscritas e, que se “traduziram” numa integrada e reconhecida legitimidade política.

			A edificação do estado colonial em África: das rupturas políticas de jure às continuidades políticas de facto

			O Estado colonial, ou, se preferirmos mobilizar a sintomática imagem semiótica de Crawford Young (1994), o Bula Matari (“o triturador de rochedos”), que as dissímeis potências europeias instalaram, construíram e institucionalizaram em África29, em particular, no período compreendido entre 1880 e 1935 (Boahen, 1985a), alavancou novos e “alienantes” paradigmas de dinâmicas sociais, produziu novas e degenerativas fórmulas burocrático-administrativas, e, sobretudo, se ao encontro do nosso core científico quisermos ir, processou novas e disruptivas configurações de mecanismos legislativos, de procedimentos institucionais e, notoriamente, de “enxertadas” relações políticas com as (reconhecidas) estruturas e os (legítimos) agentes políticos das formas de organização política que no capítulo precedente abordámos (Betts, 1985; Afigbo, 1985; Wallerstein, 1970; Turner, 1971).30

			A justificação, ou melhor, o “desenho” do instrumento empírico de ação e de interação política e, dos princípios ideológicos da institucionalização da “situação colonial” (Balandier, 1970b), mormente, da Britânica, encontra-se, formal e categoricamente ilustrado nas côncavas palavras de Frederick Lugard, ao corporificar a versão “ecuménica” e “benigna” do egrégio princípio político-administrativo do indirect rule: “It may be said that as Faith, Hope, and Charity are to the Christian creed, so are Decentralization, Cooperation, and Continuity to African Administration – and the greatest of these is Continuity” (1922: 113).31 A medula ideológica de uma racionalidade teórica de articulação dos mecanismos de gestão política e da instauração de um aparelho administrativo, é inicialmente pragmatizada no Political Memoranda (1970) e, é posteriormente cinzelada no The Dual Mandate, quando Frederick Lugard evidencia:

			

			though the powers entrusted to the elected representatives of the people are at first restricted under the dyarchical system (which reserves certain subjects for the Central Authority), the principle of government by an educated minority, as opposed to government by native rulers, is fully accepted (1922: 195).

			No entanto, a gradação do “sequestro” e a sequencial “drenagem” das prerrogativas políticas das Autoridades Tradicionais e, a intensidade das contradições e incongruências que uma realidade política “real” inflige a um sistema de “governação por vontade jurídica”, estavam (já), declaradamente patentes, nas presunçosas, nas quiméricas, e, não menos agrilhoantes considerações políticas de Frederick Lugard, ao minudenciar:

			the essential feature of the system (as I wrote at the time of its inauguration) is that the native chiefs are constituted “as an integral part of the machinery of the administration. There are not two sets of rulers – British and native – working either separately or in co-operation, but a single Government in which the native chiefs have well-defined duties and an acknowledged status equally with British officials. Their duties should never conflict and should overlap as little as possible. They should be complementary to each other, and the chief himself must understand that he has no right to place and power unless he renders his proper services to the State” (1922: 203).32

			Estavam, deste modo, lançados os prolegómenos teórico-doutrinários e as orientações práticas de uma relação política de jure que se pretendia convencionada em torno do “oleado” princípio da cooperação institucional e, no limite máximo da sua “bondade” burocrática, de uma “certa” interdependência política. Todavia, o trânsito do tempo permitiu, por um lado, auscultar as crescentes e insolúveis deficiências, inoperâncias e bloqueios deste modelo doutrinal e, por outro lado, constatar as “pulsões” políticas autónomas, centrífugas e de resistência (e subversão) das Autoridades Tradicionais (Richards, 1960a; Crowder & Ikime, 1970), revelando, todo este processo político, que os princípios de facto pelos quais o Estado colonial – o “tal” brief episode of limited importance (Ajayi, 1969) – materialmente se institucionalizou, escoraram-se na engenharia social, no utilitarismo administrativo e, no limite das suas pretensões normativas e territoriais, na hegemonia política e ideológica que, não raras vezes, se traduzia enquanto poder despótico e arbitrário, através, por exemplo, dos reiterados procedimentos que a administração colonial francesa designava de moyennes energiques (Young, 1994: 154; Crowder, 1968).33

			Acompanhemos, com maior acuidade histórica e analítica, o percurso evolutivo (ou, nalguns casos, regressivo e/ou readaptativo) dos baluartes, das lógicas e das práticas políticas deste sistema inicialmente convencionado de Native Administration, e, algumas décadas mais tarde (1930), de Local Self-Government (Wraith, 1956; Crowder & Ikime, 1970), que se assumia enquanto paradigmático projeto imperial de administração colonial nativa – em contraste, sobretudo, com o francês (Coquery-Vidrovitch, 1986; Brunschwig, 1969; Crowder, 1964) – e, que postulava para si próprio a etiqueta de politicamente eficiente, de socialmente harmonioso e, naturalmente, de territorialmente coerente.34 Para tal efeito, tracemos este caminho analítico, descrevendo, apreendendo e dissecando os conteúdos políticos que as seguintes questões compreendem e projetam: quais os instrumentos, os mecanismos e os procedimentos políticos que sustentavam no “terreno” as cupidezes do ideológico princípio do indirect rule? Em decorrência, dentro deste neófito quadro burocrático e territorial, em que novas funções políticas e administrativas se “encaixaram” as perenais Autoridades Tradicionais? Em que medida e, em que extensão, a “mecânica” deste sistema político-administrativo interferiu na natureza da autoridade política legítima das Autoridades Tradicionais?

			A congruência, a uniformidade e a funcionalidade deste pragmático modelo de governo local, ou de “governação política indireta”, se preferirmos a acurada designação de David Apter (1955: 120), acintemente inscritas numa oracular metodologia programática, não espelhavam, todavia, e regra geral, o seu reflexo político nos “reais” e “nivelados” circuitos das dinâmicas sociais, dos preceitos jurídico-legais e dos referentes simbólicos, que as heterogéneas e complexas formas de organização política africanas, “construíram” e fizeram “reconhecer” ao longo das suas, nalguns casos, ancestrais histórias políticas (Colson, 1969; Balandier, 1964; Smith, 1972).35 Com efeito, todo o processo político de instalação do “aparelho” burocrático-administrativo deste double gouvernement (Lombard, 1967: 161), foi inexoravelmente condicionado pela “energia” política (efetiva e simbólica) e pelas singularidades sócio-territoriais das formas de organização política a “integrar” nas suas inclusivas, paternalistas e civilizadoras instituições (vejam-se, por exemplo, os diferenciados casos das sociedades políticas “difusas” dos Ibo e dos Tiv e, as sociedades políticas hierarquizadas dos Asante, Fante, Hausa ou Yoruba), pois como faz transparecer Jacques Lombard:

			là où des ensembles étatiques préexistaient à l’installation coloniale, un système d’administration indirecte fut instauré avec chefs et généralement conseils; lá où les populations étaient organisées en clans ou en communautés de voisinage, seuls furent reconnus comme instruments de gouvernement local, les conseils traditionnels; enfim, là où il n’existait pas des chefs coutumiers et où s’implantèrent des éléments europées, comme au Kenya, prédomina un régime d’administration directe (1967: 161).36

			

			No entanto, e apesar de toda esta aparente disfuncionalidade ou laissez-faire territorial (Crowder, 1968: 221-226), o “despotismo descentralizado” Britânico (Mamdani, 1996), esforçou-se, em qualquer uma das circunstâncias empíricas, por conceber e automatizar uma “quadrícula” política, jurídica, administrativa e territorial, que melhor coadjuvasse os seus inalienáveis desígnios imperiais e, os seus predatórios objetivos de “tesouraria”, sobretudo, os que incidiam na coleta de impostos, no incentivo do desenvolvimento económico e, na construção de infraestruturas públicas que estimulassem o incremento dos anteriores objetivos (Dorward, 1986; Crowder, 1968; Gann & Duignan, 1967). Assim, o primeiro dos procedimentos a verificar-se na “construção” de um regime de dominação política assente no jurídico e administrativo princípio do indirect rule e, em decorrência, no escrupuloso cumprimento de tais objetivos económicos e financeiros, é-nos apresentado por Frederick Lugard, ao evidenciar que “is to endeavour to find a man of influence as chief, and to group under him as many villages or districts as possible, to teach him to delegate powers, and to take an interest in his ‘Native Treasury’, to support his authority, and to inculcate a sense of responsability” (apud Kirk-Green, 1968: 70).

			Nesta nova “linguagem” política, as anteriores Autoridades Tradicionais, agora codificadas em Native Authorities – que nalguns casos, representou a subtil passagem administrativa de reis ou soberanos a Paramount Chiefs ou Chefs de Canton (Crowder & Ikime, 1970) – eram, por excelência, e por tático e estratégico interesse político colonial, o “entreposto político” no qual se “transacionavam”, por um lado, as antigas aspirações sociais e simbólicas dos seus legitimadores súbditos e, por outro, as novas pretensões políticas e económicas de uma máquina ideológica de extração tributária, que ambicionava investir e revestir toda a sua ação política de uma “construída” legitimidade indireta, leia-se: via (preservação dos) Paramount Chiefs, e/ou de uma “natural” legitimidade direta, entenda-se: via “integração” jurídico-normativa.37 As Native Authorities eram, neste sentido, os axiais e operativos “intermediários da hegemonia” colonial (Crawford, 1994), que geriam, de forma autonomamente “aconselhada” (entenda-se: supervisionada), os “negócios” políticos, fiscais e judiciais do governo central a nível local – através dos Native Courts, da Native Administration e da Native Treasury38 – cuja ação política e importância social enquanto “correias de transmissão”, é exponenciada e patenteada por George Padmore, ao explicitamente destacar que:

			The chief is the law, subject to only one higher authority, the white official stationed in his state as advisor. The chief hires his own police (...) he is often the prosecutor and the judge combined and he employs the jailer to hold his victims in custody at his pleasure. No oriental despot ever had greater power than these black tyrants, thanks to the support which they receive from the white officials who quietly keep in the background (1936: 317).

			Com efeito, tal como sublinha Jacques Lombard, o propósito político dos promotores do hierárquico e vertical edifício do indirect rule, convencionava-se na (conveniente e cristalizadora) utilização dos reguladores (e regulatórios) mecanismos e funcionais instrumentos de gestão, de distribuição e de representação do “político” inerentes às formas de organização política pré-existentes no período pré-colonial, 

			

			comme moyen de continuité et aussi de décentralisation de l’administration, de faire coopérer les chefs et le peuple avec l’administration coloniale (Colonial Service), d’harmoniser enfin politique coloniale et vie traditionnelle, tout en laissant à cette derniére la possibilité de s’adapter avec soupless aux conditions modernes. (...) L’administration britannique et le pouvoir central se réservaient naturellement le monopole de gestion de certains domaines. (...) Enfin, la nomination des autorités locales, et en particulier celle des chefs, restait en dernier ressort soumise au contrôle du governement colonial (1967: 163-164).

			Neste reconfigurador e estatutário quadro político de “cinismo benévolo”, a responsabilidade política primeira das (duplamente) reconhecidas Native Authorities “became the maintenance of law and order in their area” (Low & Pratt, 1960: 174). Porém, para além desta genérica função sociopolítica, os “rois de la brousse” (Coquery-Vidrovitch, 1969) “encapsulados” neste moderno e hegemónico “sistema da lei” (Hailey, 1956; Killingray, 1986), e, coartados das suas “velhas” e legitimadoras funções políticas de outrora, foram chamados a desempenhar um conjunto de “novas” e delegadas funções: jurídicas, judiciárias, fiscais, executivas, legislativas e de expediente administrativo corrente (Crowder & Ikime, 1970).39 Tal como nos faz relembrar Mahmood Mamdani a propósito das “destinadas” funções das Native Authorities no sistema de indirect rule Britânico:

			

			it is the chief who has the right to make a bylaw governing his locality, who assesses the value of your petty property and therefore how much tax you must pay, who comes to collect that tax, who fines you if you fail to pay that tax, who jails you if you fail to pay the tax and the fine, who decides where you labor when in jail, and who releases you upon termination of the sentence. The chief is the petty legislator, administrator, judge and policeman all in one. Every moment of power – legislative, executive, judicial and administrative – is combined in this one official (1996: 54).

			Todavia, o conteúdo político e a execução administrativo-territorial destas normatizadas funções concessionadas às Native Authorities (que, na verdade, se revestiam de exígua autonomia operacional e difusa especificidade funcional), estavam sujeitas à aprovação e/ou derrogação política, dos escalões superiores da hierarquizada estrutura burocrática que constituía a administração do Estado colonial: o Oficial ou Comissário de Distrito, o Residente – (in)formalmente constituído enquanto “Whisper behind the Throne” (Young, 1994: 149) – e, no último e superior degrau político, o Governador da colónia ou protetorado (Lugard, 1970). Podemos, portanto, considerar que neste sistema de administração colonial, as Native Authorities – desde que cooperantes e desde que as condições de estabilidade política e territorial o permitissem – eram, os agentes “políticos” locais através dos quais o Estado colonial Britânico ambicionava liquefazer a (legitimante) “modernização” administrativa e o (legitimado) “conservadorismo” político (Crowder, 1968), outorgando-lhes, para a corporificação de tal propósito político, uma “autonomia cerceada”, através da qual as Native Authorities desempenhavam (e conciliavam), de acordo com Michael Crowder e Obaro Ikime, um diárquico, híbrido e simultâneo papel “político”: “in local government he was an authority in his own right, though this authority was carefully circumscribed” (1970: xvii). Por outro lado, e ainda segundo os supra citados autores “insofar as he was an agent of the central government required to execute decisions within his area of jurisdiction made by the central government, he was as much a bureaucrat as the French chief” (Crowder & Ikime, 1970: xviii).40

			As Native Authorities ao longo de todo este processo histórico de revisão e reconfiguração do seu precedente estatuto político e, de alienação das suas ancestrais funções sociais e simbólicas, assistiram ao seu “embutimento” num envenenado paradoxo político:

			especially in British Africa under the system of indirect rule, of kings losing their sovereignty but as ‘chiefs’ increasing their powers over their subjects because the traditional checks and balances to the exercise of their authority were neutralised by the same colonial authorities (Crowder & Ikime, 1970: xiv).

			Não obstante este ilusório provento político, a realidade política dos factos empíricos reporta-nos que o esbatimento ou remoção de parte, ou de toda a “mecânica” social, política, constitucional e simbólica intrínseca aos estabilizadores sistemas tradicionais de “freios e contrapesos”, influiu direta e estruturalmente nos mecanismos e nos procedimentos dos historicamente ratificados fundamentos que conferiam às Autoridades Tradicionais (Fante e Asante, por exemplo) o usufruto de uma autoridade política reconhecida por todos como legítima (Busia, 1968; Balandier, 1970a).41 Dito de outra forma, as imposições ideológico-burocráticas decorrentes deste “franchising político” Britânico instalado em África (Lugard, 1922; Cameron, 1939), ao restringirem drasticamente a autonomia executiva das decisões políticas das Autoridades Tradicionais em relação às suas populações (ratificada pelos seus sistemas jurídico-constitucionais “costumeiros”) e, não menos importante, ao “dessacralizarem” a legitimadora e exclusiva relação de intermediação entre o “mundo” dos vivos e o “mundo” dos antepassados por parte das Autoridades Tradicionais (que era um dos principais fundamentos do exercício das suas funções políticas, sociais, económicas, legais, religiosas e rituais), contribuíram para a primigénia mudança da natureza da autoridade política legítima tal como as Autoridades Tradicionais a interpretavam e cumpriam em tempos pré-coloniais, e, contribuíram, ainda, para uma gradativa e asseverada supressão de uma soberania política que, até então, as Autoridades Tradicionais estavam tradicionalmente “acostumadas” a serem os seus fiéis depositários políticos (Crowder & Ikime, 1970).42

			Consideramos, no decorrer desta sequência analítica, que o “domínio do fraco” Britânico (Martin, 1983: 8) institucionalizou um “bastante” e “em conta” modelo de governação política dualista – dentro do qual coabitavam, se entrelaçavam e se confrontavam dois antagónicos sistemas de poder e de autoridade política: um, assente no primado da lei e, um outro, assente no primado da “santidade” da tradição (Mamdani, 1996) – cujas (manipulatórias) projeções ideológicas e (proditórias) práticas políticas introduziram agrilhoantes rupturas políticas de jure sem que, no entanto, aquelas (e estas) tivessem conseguido extinguir as continuidades políticas que as Autoridades Tradicionais de facto e resilientemente herdaram de um passado político e, souberam projetar e incorporar na vida política das compósitas e mutativas conjunturas históricas do “político”, em África. 

			

			A mudança de paradigma político: do fenómeno político estado ao factor político autoridades tradicionais

			Tomando a liberdade de metamorfosearmos, ou, dito de outra forma, de readaptarmos o célebre título da obra de Basil Davidson, The Black Man’s Burden (1992), à caracterização do arquétipo político do Estado (escorado nas suas múltiplas sublimações e, projetado nos seus copiosos alter-egos), em contexto histórico pós-independências em África, poderemos partir do leitmotiv analítico que assenta na prescritiva ideia do “the african post-colonial state burden”. Neste sentido, antes de cursarmos pela natureza das relações políticas “construídas” entre o Estado “pós-colonial” e as Autoridades Tradicionais, carecemos, inerentemente, de compreender qual é, no caso concreto, o desventurado “fardo” histórico-político do Estado africano “pós-colonial”? Mais, constitui-se este fatídico “fardo” como variável explicativa de uma equação política que procura o código genético da sincrónica e diacrónica “degenerescência” do Estado africano “pós-colonial”?

			Na analítica leitura de proeminentes autores, que sobre as continuidades políticas e as (re)adaptações ideológicas do Estado africano escreveram/escrevem e, que sobre as dinâmicas e práticas dos “fenómenos” do político por si (re)produzidos teorizaram/teorizam, a “tradução” mais literal e axiomática do que foi (e, em muitos casos, continua a ser) o excruciante “fardo” histórico-político do Estado “pós-colonial” africano, assenta num inculcador segmento de reta orientativo: as “tóxicas” e “entorpecentes” heranças políticas, burocráticas, constitucionais e doutrinárias que lhe foram legadas (melhor: que foram mecanicamente transferidas para os não-iniciados, românticos e sequiosos “usufrutuários” da hegemonia política estatal) pelo Estado colonial africano (Chazan et al., 1999; Badié, 1992; Ekeh, 1975; Young, 1988; Young, 2004; Englebert, 1997).43 Com efeito, esta proposição explicativa é-nos corroborada, categórica e vinculadamente, por Crawford Young, ao enfatizar que:

			although we commomly described the independent polities as “new states”, in reality they were sucessors to the colonial regime, inheriting its structures, its quotidian routines and practices, and its more hidden normative theories of governance. Thus, everyday reason of state, as it imposed its logic on the new rulers, incorporated subliminal codes of operation bearing the imprint of their colonial predecessors. (...) The more enduring traditions of governance that characterized the colonial state reemerged, their relative eclipse at the moment of transition only temporary. The robust autocracy that was the true bequest of Bula Matari regained its ascendancy, under differing guises. (...) The state, as theologian of development, appeared to speak a new language. But more closely examined, if not deconstructed, one might detect a subtext of continuity (1994: 283, 286).

			Nesta medida, sem querermos enfermar a nossa análise pelo absolutizar ou, se preferirmos, pelo sobrevalorizar ad aeternum (sublinhando, ainda assim, o contundente impacto, influência e crédito) do peso e do volume da herança colonial como o (exclusivo e “emblemático”) fator explicativo das conceções ideológicas, das dinâmicas políticas e dos procedimentos constitucionais que após as independências foram “manufaturados” pelos agentes políticos em posse do Estado “pós-colonial” (Bayart, 1989; Bayart, 1996a; Bayart & Romain, 2006; Mamdani, 1996), propomo-nos, perscrutar, ainda que de forma sucinta, alguns dos matriciais “momentos” analíticos que nos permitirão vislumbrar os fundamentos ideológicos, as configurações político-burocráticas e, em decorrência, os comportamentos relacionais que o Estado “pós-colonial” africano “endogeneizou” no decurso do seu visionário, progressista e totalizante processo histórico de promoção ideológica e de “(re)construção” política (Young, 1982; Bayart, 1989), ou, se optarmos pela aceção de Jean-François Médard, no seu processo de “reconversão” política, que assentou, sobretudo, em “nationaliser l’État colonial en lui donnant une direction indigène. (...) L’État n’était pas vraiment à faire, il était simplesment à africaniser” (1990: 25).44

			O Estado “pós-colonial” africano foi (é), na literatura das várias disciplinas académicas e, nas salas dos “passos perdidos” das instituições da “decisão” política (nacionais e internacionais), um dos mais escrutinados e adjetivados objetos reais na compreensão e na descodificação da natureza e das dinâmicas dos “fenómenos” de produção (reprodução e gestão) do “político” em África (Keller, 1991; Chabal, 1994). Fosse, qual tivesse sido o alcance e a bondade dos esforços analíticos das diferentes escolas de pensamento ideológico e epistemológico – entre outras, a desenvolvimentista, a marxista e a da hipertrofia do Estado (Chabal, 1994; Bayart, 1989; Chazan et al., 1999) – no “esmiuçar” da génese política, ou, melhor dito, da formação do Estado “pós-colonial” africano (Lonsdale, 1981: 154), do que parecia ser e do que era na realidade, do como parecia funcionar e como funcionava na verdade aquela “variável” conceptual (Nettl, 1968), nesta exordial fase de direito das sucessões por testamento unilateral (anos sessenta e setenta), a uma asseveração teórica e empírica, não precipitada e, tomada de empréstimo a Patrick Chabal, poderemos chegar:

			the power of the post-colonial state appeared awesome, almost limitless. It seemed that at independence it had suddenly and artificially been endowed with an inordinate degree of power, give the means to control fate and the resources of the independent country effectively unhindered and unaccountable. It was not just the post-colonial state possessed all the formal powers and attributes of the colonial state, it was also that it was not subject to the constraints of colonial political accountability. (...) In short, the post-colonial state (in all its manifold ramifications) in Africa was overwhelmingly the dominant actor in the new political community and the holders of state power were overwhelmingly the most powerful and privileged members of that community. As a consequence, politics in post-colonial Africa rapidly began to turn on the control and composition of the state. (1994: 72-73).45

			Nesta sequência, e também pela assertiva narrativa analítica e descritiva de Crawford Young auscultamos que o Estado “pós-colonial” africano, enquanto concitado (porque consciente) fenómeno político neo-colonial (Mafeje, 1977; Martin, 1982; Charney, 1987), ou, antes, re-colonial (Saul, 1993; Saul, 2001; Plank, 1993), numa pospositiva conjuntura política que correspondeu à concentração e (re)formulação dos poderes de Estado (Chazan et al., 1999), promoveu a sua radical e radicalizada ação hegemónica pelo controlo absoluto (entenda-se: totalitário) do “político”, mobilizando, para o efeito, os seus mais questuosos e promitentes recursos (capitais) ideológicos, simbólicos, burocráticos, partidários, territoriais e militares, cujos prenúncios e démarches se exteriorizaram com a corporatização de um oblíquo quadro político, administrativo, constitucional e económico, no qual: 

			

			implementation of the single-party model quickly centralized authority in the ruler. Parliamentary institutions existed but had little voice. Local representative institutions, often accused of paralyzing factionalism, were brought under central and party tutelage, or simply dissolved. Military intervention became the sole mechanism to displace incumbents, but the putschist in power normally formed a new single party to legitimize permanent status for his rule. (...) The command state could not operate on the basis of ultimate impersonal authority and coercive force alone; indispensable were supplementary mechanisms translating state rule into personalized linkages with key intermediaries and their ramifying networks of clientele: the rhizome state of Jean-François Bayart (Young, 2004: 34, 35).

			Podemos, assim, numa perspetiva de leitura com folga analítica, consubstanciar que “at a fundamental level the modern african state appears to be a top-heavy administrative state. It has been variously described as ‘overdeveloped’, ‘swollen’, ‘superimposed’, and ‘absolutist’” (Keller, 1991: 138).46 Contudo, tal como expressa Edmond Keller “it is now clear that throughout Africa, the heavy-handed, authoritative image projected by the state is more evidence of weakness than of power” (1991: 138). Com efeito, e, não obstante, todos os desideratos ideológicos exclamados e, todas as endurances políticas e militares engajadas na (tentativa de) “construção” de um hierárquico e placêntico “Estado integral” (Copans, 1980; Coulon, 1981), este último, “By the late 1979s and early 1980s is undergoing an organizational crisis” (Chazan et al., 1999: 65). Mais, de acordo com as leituras empíricas e teóricas de alguns reconhecidos africanistas (Young, 2012), o Estado “pós-colonial”, abeirou-se, neste período histórico de ególatras extravagâncias revolucionárias e, em decorrência, de estrídulas derrogações sociopolíticas, de territórios formais e legitimatórios muito próximos da falha ou da ruptura política e administrativa (Wunsch & Olowu, 1995; Helman & Ratner, 1992-1993), ou, no extremo da análise, do colapso ou da desintegração política e institucional (Zartman, 1995; Villalón & Huxtable, 1998). Qual é, ou, quais são, os fundamentos explicativos desta nonsense antinomia política?

			

			Numa sóbria e acurada reflexão acerca das axiais variáveis que enlaçam esta equação política, Edmond Keller assevera que:

			rather than being born with power, authority, and legitimacy, the contemporary African state has been consumed with attempting to establish its hegemony and right to rule. In a context where it has few political and economic resources that could allow to purchase legitimacy the tendency has been for the African state – no matter what its ideology – to be preoccupied with trying to establish its security, control, and autonomy. Consequently, the personalization of rulership has became the rule. Politics has became more like business. Political power is the vehicle to economic power, and political resources tend to be reduced to economic ones. Under such circumstances political power is not sought for its own sake but for the material advantage it promises (1991: 138, 139).

			

			Deste modo, configurado o raciocínio analítico do supracitado autor, apresentemos os resultados da sua estendível sinopse política que deduzem o alicerçador paradoxo político excogitado pelo Estado “pós-colonial” e, sob o qual se escorava política e administrativamente:

			such patterns reveal the vulnerability and weakness of the state in most Africa. In terms of its monopoly over the means of coercion, the African state tends to be ‘strong’ relative to other segments of society, but in terms of its ability to ensure voluntary and regular compliance to rules and policies, tend to be ‘soft’ (Keller, 1991: 139).47

			O agudizar crítico destas alienações ideológicas, o perenizar de práticas políticas coagulantes, a exortação de uma (in)consciente pesporrência social e, não de somenos importância, a intermitência ou disrupção relacional com “outros” grupos sociais do poder e da autoridade, redundaram, já no decorrer da década de oitenta, num crítico exame político e, numa expurgante “reconsideração” ideológica aos processos de “formação” e de “construção” do Estado “pós-colonial” africano (Chazan et al., 1999; Villalón & Huxtable, 1998), que “after three decades of largely parallel trajectories”, o orientou “to follow widely divergent itineraries” (Young, 2012: 195). Os fundamentos das premissas desta tática (re) orientação ideológica e, deste estratégico (re) ajustamento político, passavam, grosso modo, por uma improtelável reconfiguração da máquina burocrática e administrativa do Estado, do aparelho coercivo/repressivo do Estado, do edifício legal e constitucional do Estado, das instituições políticas e sociais do Estado, dos programas de incremento económico, bem como, ainda, do reconhecer da existência política de outros agentes e grupos sociais (ainda que latentes) e, de outras forças políticas, bem vivas e presentes, que brotavam da emergente “sociedade civil” e, que detinham (também) notórias capacidades de mobilização, de produção e de reprodução do “político” nos diversos “espaços públicos” africanos (Mbembe, 1992; Bayart, 1983; Azarya & Chazan, 1987): tal era (é) o caso das Autoridades Tradicionais.48 

			Portanto, no início dos anos noventa, numa “situação” histórica de (maior) abertura política – induzida por “dinâmicas” intrínsecas e extrínsecas que projetaram a (pretensa) passagem de um “Estado autocrático” a um “Estado democrático” (Young, 1999; Joseph, 1999; Ottaway, 2003; Kieh & Agbese, 2014) –, o Estado “pós-colonial” africano, na demanda da supressão das “etiquetas” políticas de “absolutista” (Callaghy, 1984), “personalista” (Jackson & Rosberg, 1982b; 1984) e “(neo)patrimonial” (Médard, 1990, 1991, 1995), na pretensão de uma revalidada eficácia política e de uma restaurada eficiência administrativa e, especialmente, com o intuito primeiro de renovar social e, se necessário, subsidiariamente a sua precária ou (inexistente) legitimidade política (e dos seus quebradiços mecanismos de legitimação política que não haviam sido honrados: o fim da miragem do desenvolvimento social, do progresso económico, da participação política e da identidade nacional, entre outros), fez renascer o seu profícuo e auspicioso interesse político, progressiva e tacitamente recalibrado, pelo reatar dos vínculos relacionais, que outrora havia reprimido (ou, utilizado de forma intermitente e mercenária), com as “teimosamente” sobreviventes Autoridades Tradicionais.49

			Qual foi, ou quais foram, as motivações (ou interesses) políticos do Estado “pós-colonial” africano, na promoção do ressurgimento e reconhecimento formal (administrativo e constitucional), do “estatuto” social e do “lugar” político das Autoridades Tradicionais?50 Tracemos a resposta (que, em termos gerais, assume validade política e heurística, até aos dias de hoje) com dois distintos traços de escrita analítica. Percorrendo a traço grosso, as dinâmicas integrais que “brotaram” nesta conjuntura histórica de fluxo político (Harbeson & Rothchild, 2000), Jeffrey Herbst sublinha que:

			the political liberalizations that swep the African continent since 1990 once again have placed in sharp relief the uncertainties of how african states should approach civilian leaders. On the hand, as rulers sometimes still tainted by colonialism who are mainly chosen either by heredity or by other elites, traditional leaders are seemingly the very antithesis of democratic rule. On the other hand, those who head weak African states still crave the legitimacy associated with traditional rulers and, again conscious of their limited reach into rural areas, want to find a place for those who exercise local power (2000: 177).

			Ou, se quisermos cursar pelo traço de escrita mais fina de Janine Uking, podemos transcrever as suas oniscientes palavras, que realçam a seguinte proposta de resposta:

			the main reason to formalise and enhance the position of traditional leaders is to improve local governance. In many countries, attempts at decentralization that excludes traditional authorities have failed, and state policies have not been implemented because chiefs have resisted them. Chiefs are a social reality in many countries and governments have to recognise the existing structures. (...) The liberalisation policies of the 1990s and donor calls for structural adjustment, emphasising a smaller state, cuts in public expediture, a strengthening of civil society, and alternative dispute resolution, created and increased space for the involvement of traditional authorities in law enforcement, dispute resolution, service provision, and the implementation of development projects. Added to this, the enlarged distance between people and the state facilitated the resurgence of tradition as an alternative mode of identification (2008: 14).

			

			Com efeito, todo este “momento” histórico de reajustamento, de reaproximação e, se quisermos, de imprescindível “intimidade” política, permitiu, de forma perentória e irrevogável, o impetrado (legítimo e legitimado) acesso das até então, ideologicamente “invisíveis” Autoridades Tradicionais, à participação, à competição e à conquista (ativa) de recursos sociais, de “trunfos” políticos ou de capitais simbólicos disponíveis e em disputa no campo político, e, permitiu ainda, que aquelas a breve excerto temporal, se (re)assumissem “de pedra e cal” enquanto sincréticos political brokers ou, “simplesmente”, enquanto autónomos agentes políticos tout court que geriam “agendas políticas” próprias (Fisiy, 1995; Geschiere; 1993; Von Trotha, 1996; Bierschenk & Sardan, 1997; Ray & Rouveroy van Nieuwaal, 1996; Rouveroy van Nieuwaal, 1999; Kessel & Oomen, 1997) – originando, por consequência, relações políticas de concorrência, de interdependência ou, no limite, de consentidos e formais mecanismos de cooptação política com o Estado, na busca de uma legitimidade e de uma soberania política a “dividir” (Ray, 1998) –, em razão de haverem mantido de forma temporalmente transversal a sua influência política e legitimidade social, como ainda, e, sobretudo, de se haverem garantido enquanto singular factor de preservação cultural e de equilíbrio cosmológico das formas de organização política que por ancestral “tradição”, governavam desde tempos pré-coloniais (Herbst, 2000; Rouveroy van Nieuwaal, 2000; Mappa, 1998; Logan, 2013).

			Neste sentido, consideramos que os paradoxos políticos, as dualidades constitucionais e os dilemas administrativos já inscritos naquela “nova” realidade ideológica, constituem-se, ainda hoje, como os verdadeiros desafios políticos que influenciam, constroem e condicionam, não só, os processos de “formação” política do Estado “pós-colonial” africano (a nível nacional, regional e local) e, evidentemente, os processos de “reinvenção” política das Autoridades Tradicionais (a nível local, regional e nacional), como ainda, e, em particular, a natureza, a mecânica e a disposição das relações políticas que entre eles estabelecem. Tal evidência analítica, é-nos corroborada por um texto escrito por Emile Van Rouveroy Van Nieuwaal que, não obstante, ter sido escrito em 1996, sintetiza de forma lúcida e pertinente, o que consideramos serem, as (ainda) contemporâneas ambivalências políticas que entalham as dinâmicas relacionais do Estado “pós-colonial” africano com as (contextual e conjunturalmente) “sobreviventes” Autoridades Tradicionais:

			

			That space for manoeuvre is created by the gap that exists between a modern, bureaucratic, organized state that derives its authority from state law, and the social context of the majority of the African citizens associated with a completely different ideological, symbolical and cosmological world view. It is exactly within that ‘gap’ that the chief, being the representative of that order, ‘traditional’, cosmological world with its own world view from which the chief (partly) derives his legitimacy, creditibility and respect, plays a very important role. The state is only too pleased to annex the authority of chiefs as representatives of that other world that is not easily described and established in a code understandable to the outside world. So does that state power try to revitalize its own legitimacy and authority in order to close the gap between its bureaucratic, alien, and foreign-imposed logic and the traditional world (1996: 54).

			Deste modo, à guisa de conclusão, sublinhamos que a análise científica de todo este recente, empreendedor e estratégico quadro político relacional, não deverá nunca descurar a premissa teórica e epistemológica, que Pierluigi Valsecchi coloca à nossa disposição: “Toute tentative de classer les acteurs politique en ‘traditionnel’ et en ‘moderne’ s’avère artificielle et infructueuse. Aujourd’hui, la logique du pouvoir traditionnel n’apparaît pas essentiellement différente de celle du pouvoir moderne” (apud Perrot & Fauvelle-Aymar 2003: 23).

			






			Capítulo 2 – Da árvore conceptual: a construção de um objeto de estudo em contexto

			Das irredutibilidades ideológicas à cumulatividade científica: o conceito de Estado

			Para início de capítulo, começamos por recolocar a pergunta feita por Vladimir Lénine na Universidade de Sverdlov, a 11 de julho de 1919: “o que é o Estado”?51 (1978:177). A resposta não é unívoca. O conceito de Estado, será presumivelmente, um dos conceitos mais debatidos e rebatidos ao longo da história das Ciências Sociais e, será em razão proporcional, um dos que exalta mais irredutibilidades ideológicas, clivagens políticas e, até mesmo (por “contaminação” destes), disrupções científicas.52 Neste sentido, sem querer entrar na “hipoderme” deste debate “maior”, pretendemos circunscrever cumulativamente os balizamentos teóricos do conceito de Estado, a partir dos contributos científicos propostos por Max Weber, Philip Abrams e Pierre Bourdieu. Esta “postura” de construção centrípeta, permitirá operacionalizar este complexo e polissémico conceito, com o objetivo primeiro e último, de podermos “compilar” um olhar poliédrico cientificamente orientado, que nos permita “decifrar” o Estado central que foi estruturalmente “construído” no Gana, e, em particular, o Estado local que, conjunturalmente se (re)constrói (ou transmuta), em Ejisu-Juaben e Mampong.53

			Na sua histórica e célebre “fórmula”, Max Weber rejeita a orgânica e “predestinada” noção funcionalista de Estado. Para Max Weber, o Estado moderno (ou racional), do ponto de vista sociológico, é uma associação de dominação, que não pode (deve) ser definida em função dos fins que lhe são atribuídos, mas antes, e, exclusivamente, pelos meios de que dispõe no exercício da sua ação política. A matriz da singularidade ou, se quisermos, da especificidade do Estado moderno (que é uma manifestação histórica da política), argumenta Max Weber, assenta no monopólio da violência e do constrangimento físico legítimo, sobre um determinado território, com o desígnio primeiro de manter a ordem política vigente. Max Weber, nesta medida, salienta que:

			sociologically, the state cannot be defined in terms of its ends. There is scarcely any task that some political association has not taken in hand, and there is no task that one could say has always been exclusive and peculiar to those associations which are designated as political ones: today the state, or historically, those associations which have been the predecessors of the modern state. Ultimately, one can define the modern state sociologically only in terms of the specific means peculiar to it, as to every political association, namely, the use of physical force (apud Gerth & Mills, 1991: 77-78).54

			Na sua perspetiva de análise e descrição do Estado moderno (enquanto aparato político, administrativo e burocrático ou, dito de outra forma, enquanto função institucional política), Max Weber toma como válida a paráfrase ideológica que Leon Trotsky proferiu em Brest-Litovsk, cujo conteúdo político assentava no pressuposto de que “every state is founded on force” (apud Gerth & Mills, 1991: 78). Com efeito, na sequência desta premissa, Max Weber evidencia a correlativa e íntima relação existente entre o uso da violência (coação ou força física) e a praxis política e normativa do Estado moderno.55 Este último, na conceção do aludido autor, constitui a instituição política que assegura, mediante instrumentos adequados – entenda-se: legítimos e legais – e, de uma forma continuada, a dominação (política). Nestes termos, afirma Max Weber, que o Estado moderno “is a human community that (successfully) claims the monopoly of the legitimate use of physical force within a given territory” (apud Gerth & Mills, 1991: 78). No entanto, ainda que ratificada a validade heurística da proposta teórica de Max Weber, salientamos que o reconhecido autor deixa alguma “névoa” explicativa sobre, por exemplo, quem exerce a dominação (política) através do Estado e, sobre quem é exercida essa mesma dominação, ou, ainda, quais são as relações (sobretudo, a natureza destas) que através do Estado são (inter)mediadas, no fundo, faltou a Max Weber recensear e perscrutar os mecanismos, as práticas e os processos políticos da produção, reprodução e da distribuição dos recursos políticos; se preferirmos, dos compósitos enjeux que revelam as relações de força e as lutas políticas que se impõem pela consecução, consolidação e conservação de um monopólio que se reclama de legítimo e universal. Tomemos, como “sopro” analítico da “névoa” assolada por Max Weber, os contributos “hermenêuticos” e heurísticos de Philip Abrams e Pierre Bourdieu, na decifração e compreensão da associação política Estado.

			

			Na sua incursão analítica ao significado e significação de Estado, Philip Abrams começa, de forma preambular, por nos notificar da sua relutância teórico-metodológica em aquiescer a existência material, concreta e unitária do ilusório “objeto” Estado, ao evidenciar-nos que: 

			like Miliband, Poulantzas begins by proclaiming the unreality of the state. It is not for him a ‘real, concrete singular’ object, not something that exists ‘in the strong sense of the term’. Rather it is an abstraction the conceptualisation of which is a ‘condition of knowledge of real-concrete objects’. My own view is rather that the conception of the state is a condition of ignorance (...) (1988: 72).

			O escoramento desta ressalva de compromisso heurístico reforça-se, quando o autor fundamenta que “My suggestion is not as radical as that.56 I am proposing only that we should abandon the state as a material object of study whether concrete or abstract while continuing to take the idea of the state extremely seriously” (Abrams, 1988: 75). Philip Abrams, salienta ainda que “the internal and external relations of political and governmental institutions (the state-system) can be studied effectively without postulating the reality of the state” (1988: 75). 

			Neste quadro, de exposição das suas objeções formais e de prolusão dos seus parâmetros metodológicos, Philip Abrams preconiza uma diferenciação expressa, mas inter-relacionada, entre os dois objectos (constituintes do Estado), que podem e devem ser “matéria” de uma circunspecta análise: o Estado-“sistema” e, o Estado-“ideia” (1988). Para o citado autor, o Estado-“sistema” é um “cluster of institutions of political and executive control and their key personnel, the ‘state-elite’: the government, the administration, the military and the police, the judicial branch, sub-central government and parliamentary assemblies” (Abrams, 1988: 71); isto é, na sua essência, o Estado-“sistema” é “a palpable nexus of practice and institutional structure centered in government and more or less extensive, unified and dominant in any given society” (Abrams, 1988: 82). O Estado-“ideia” – o que Timothy Mitchell designa por “state effect” (1999) –, por seu lado, e de acordo com Philip Abrams, é “projected, purveyed and variously believed in different societies at different times” (1988: 82).

			

			Para Philip Abrams, o Estado é, enquanto relação comutativa dos seus dois constituintes, Estado-“sistema” e Estado-“ideia”:

			a third-order object, an ideological project. It is first and foremost an exercise in legitimation – and what it being legitimated is, we may assume, something which if seen directly and as itself would be illegitimate, an unacceptable domination. Why else all the legitimation-work? The state, in sum, is a bid to elicit support for or tolerance of the insupportable and intolerable by presenting them as something other than themselves, namely, legitimate, desinterested domination (1988: 76).

			Salientemos, por último, a importância política e analítica que Philip Abrams outorga ao Estado-“ideia”, na qualidade de produtor e promotor do poder ideológico que confere unidade, coerência e fundamento político à construção, consolidação e perpetuação da dominação e hegemonia política do Estado: “It presents politically institutionalised power to us in a form that is at once integrated and isolated and by satisfying both these conditions it creates (…) an acceptable basis for acquiescence” (Abrams, 1988: 68).57 Com efeito, tal como nos descreve, ainda, Philip Abrams “Those institutionalized forms of coercive power – armies and prisons (…) as well as the whole process of fiscal exaction (…) are all forceful enough (1988: 77). Contudo, expõe ainda o autor “it is their association with the idea of the state that silences protest, excuses force and convinces almost all of us that the fate of the victims is just and necessary (Abrams, 1988: 77).58 Em suma, de acordo com Philip Abrams,

			the state is not the reality which stands behind the mask of political practice. It is itself the mask which prevents our seeing political practice as it is. (…) The state comes into being as a structuration within political practice; it starts its life as an implicit construct; it is then reified and acquires an overt symbolic identity progressively divorced from practice as an illusory account of practice. The ideological function is extended to a point where conservatives and radicals alike believe that their practice is not directed at each other but at the state; the world of illusion prevails (Abrams 1988: 82).59

			Numa aproximação primeira ao conceito de Estado60, Pierre Bourdieu rompendo com a tentação da análise de essência, mas sem renunciar à intenção de detetar invariantes, salienta que “i would like to outline a model of the emergence of the state designed to offer a systematic account of the properly historical logic of the processes which have led to the institution of this ‘X’ we call the state” (1994: 4). Quais são, porquanto, as condições políticas e sociais da génese do Estado? O Estado, para Pierre Bourdieu, é o corolário (culminar) de um histórico: 

			

			process of concentration of different species of capital: capital of physical force or instruments of coercion (army, police), economic capital, cultural or (better) informational capital, and symbolic capital. It is this concentration as such which constitutes the state as the holder of a sort of meta-capital granting power over others species of capital and over their holders (1994: 4). 

			Deste modo, para Pierre Bourdieu, a concentração de diferentes espécies de capital (que acompanha a construção dos diferentes campos correspondentes) conduz, com efeito, à emergência de um capital específico, propriamente estatal, que permite ao Estado exercer um poder sobre os diferentes campos e sobre as diferentes espécies particulares de capital, e, em especial “over the rates of conversion between them (and thereby over the relations of force between their respective holders)” (1994: 4).61 No cumprimento deste trilho teórico, Pierre Bourdieu acentua que a construção do Estado caminha a par da construção do campo do poder concebido como o espaço de jogo no interior do qual os detentores de capital (de diferentes espécies) lutam em particular pelo poder sobre o Estado, quer dizer “over the statist capital granting power over the different species of capital and over their reproduction” (1994: 5). Porém, qual é a “tradução” política, social e jurídica da posse e concentração de diferentes espécies de capital, por parte do Estado?

			Servindo-se de uma variação retificativa da “fórmula” de Estado que Max Weber propõe (e, quanto a nós, com confessos ganhos heurístico-operatórios), Pierre Bourdieu enfatiza que “the state is an X (to be determined) which successfully claims the monopoly of the legitimate use of physical and symbolic violence over a definite territory and over the totality of the corresponding population” (1994: 3).62 O Estado, enquanto detentor do monopólio da violência simbólica legítima atribui, através da sua própria existência, um limite à luta simbólica de todos contra todos por esse monopólio (isto é, pelo direito de impor um princípio de visão próprio), arrancando, assim, um certo número de divisões e de princípios de divisão a essa luta.63 Mas, no mesmo ato, faz do próprio Estado um dos maiores “recursos” em jogo na luta pelo poder simbólico. O Estado é, com efeito, o lugar por excelência da imposição do nomos, como princípio oficial e eficiente de construção do (seu/nosso) mundo social e político (Bourdieu, 1998: 165).64
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